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Dispõe sobre a inclusão do tópico de estudo e 
discussão sobre sustentabilidade e meia 
ambiente em matéria da grade curricular na 
rede municipal de ensino, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1 0  O Poder Publico incluirá tópico de estudo e' discussão sobre 
sustentabilidade e meio ambiente em matéria da grade 'curricular na rede 
municipal de ensino. 

Art. 20  A inclusão do tópico de que trata o art. 1 0  terá, dentre outros 
possíveis, os seguintes objetivos: 

1— conhecer o processo que envolve a sustentabilidade e o meio ambiente; 

11 — formar cidadãos mais críticos, responsáveis e engajados em relação ao 
meio ambiente; 

111 — Lneentivar a utilização consciente dos recursos naturais por parte dos 
cidadãos; 

IV — servir de estímulo a refletir e pensar sobre como priorizar` -. as 
necessidades pessoais e os recursos naturais. 

o 

Parágrafo único. As temáticas serão abordadas de forma integrada ao 
projeto pedagógico de cada unidade educacional. 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentará e 	
tR~]~ pp W, lr~,~~ 

1( 	) no' razo~ -d&9b` noventa 
dias, contados da data de sua publicação. 
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Art. 411  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contráriq/ 

o Sala das Sessões, 

o 
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JUSTIFICATIVA 

A educação de modo geral, inclusive a que trata de matéria ambiental e 
sustentabilidade, mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado 
desde a juventude para assumir esse encargo. 

Ao professor, dado à sua proximidade com crianças e adolescentes, cabe o 
papel de não apenas ensinar e informar, mas também, o de formar 
cidadãos conscientes de seus direitos e responsabilidades sociais. 

Neste ínterim, o presente projeto objetiva incluir o tópico de estudo e 
discussão sobre sustentabilidade e meio ambiente em matéria da grade 
curricular na rede municipal de ensino. 

Como consequência, o projeto visa ainda promover a utilização consciente 
dos recursos naturais e consequentemente favorecer o meio ambiente. 

Tal medida se justifica no âmbito municipal, tendo em vista que moramos 
em uma cidade extremamente povoada e que possui escassos recursos 
naturais, necessitando de forma urgente de medidas que colaborem com o 
desenvolvimento ambiental 

o 	É importante ressaltar, ainda, que ao se ensinar aos jovens sobre a 
preservação ambiental e a utilização sustentável dos recursos naturais, 
consequentemente, acaba-se por envolver toda a família, já que o 
conhecimento é transmitido pelas pessoas, gerando um verdadeiro "ciclo 
virtuoso" do conhecimento. 

Veja que a proposta ora apresentada não institui nova disciplina na grade 
curricular do sistema de ensino, mas apenas cria mais um tópico de 
discussão dentro de disciplina já existente na grade curricular, a ser fixada 
pelo Poder Público Municipal, conforme lhe aprouver. 

Daí a relevância e importância do presente projeto, o qual, pela intenção 
que encerra, o faz merecedor da atenção de todos e da aprovação 
meus Nobres Pares. 
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Assisterie Re lamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE O Ó ~OV 201 
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ca-,p . r ir 	r_ü .  

SID N T E 

d{!~ic P0U NETO 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Solange ainone os Santos 
Supervisora de SGP-22 
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SAO PAULO  
PROCURADORIA i 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0455112 	 j 
I 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paul ) e 
no site  www.prefeitura.st,.gov.br/legislação , a respeito do assunto foi localizad o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
i 	 bases da educação nacional (art. 22 e ss, art. 26 e ss, art. 29 e ss, art. 32 e ss); 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo — arts. 200 a 211; 

Lei Municipal n° 11.622, de 14 de julho de 1994, que dispõe sobre a implantação de 
hortas e pomares escolares na Rede Municipal de Ensino; 

- Lei Municipal n° 12.036, de 11 de abril de 1996, que cria no âmbito do Município de 
São Paulo, junto à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a figura do 
Vigilante Ambiental, e dá outras providências (especialmente art. 5 0, parágrafo único); 

- Lei Municipal n° 12.617, de 04 de maio de 1998, que incorpora ao currículo ~las 
escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 0  Grau a área de conhecimento "Cidade-
Cidadania", e dá outras providências. Declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 13.148, de 19 de junho de 2001, que dispõe sobre a inclusão! de 
"Estudos Básicos sobre Tratamento e Destinação do Lixo" no Currículo das Escolas 
Municipais, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.459, de 2 de dezembro de 2002, que institui palestras de 
conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.724, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Programa de 
Educação e Monitoria Ambiental — PEMA, no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.433, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
tema relativo à conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania nas 
atividades escolares da rede municipal de ensino; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo (especialmente art. 39); 

- Lei Municipal n° 15.099, de 5 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização' de 
campanhas periódicas educativas de conscientização para a população para não s dar 
a cidade, e dá outras providências; 

I 
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- Decreto Municipal n° 33.991 , de 24 de fevereiro de 1994 , que dispõe sobre o 
Regimento Comum das Escolas Municipais (art. 76 e ss ), alterado pelo Decreto 
35.216195; 

- PL 0818105, do Vereador Carlos Apolinário , que dispõe sobre a inclusão na gr de 
curricular do ensino público e particular, a partir do 1 0  ano do ensino fundamental, de 
disciplina sobre direitos e deveres cívicos individuais e coletivos, e dá ou ras 
providências; 

- PL 04661 11, do Vereador Aurélio Nomura , que institui o Programa Cidade Mais 
Limpa , no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 0183112, da Vereadora Edir Sales, que institui a "Campanha de Educação 
Ambiental " na área educacional do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 0235112, do Vereador Dalton Silvano , que dispõe sobre a Política Municipal de 
Educação Ambiental e dá outras providências; 

PL 0194112 , da Vereadora Noemi Nonato , que institui diretrizes para a capacitação 
de profissionais de educação para o atendimento às demandas que ultrapassem o 
currículo pedagógico formal das disciplinas, e dá outras providências. 

Cópia dos textos acima indicados acompanha a presente informação. 

Apesar da existência de Leis Municipais semelhantes (por exemplo, as Leis, n° 
13.148101, 13.459102 e 13.724104) ao presente Projeto de Lei, nenhuma delas dispõe 
especificamente da inclusão de matéria ambiental geral na grade curricular da R de 
Municipal de Ensino. 

Sendo assim , à SGP-22 para providências e, em seguida , à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa , conforme despacho do Sr. Presidente 
de fis. 04. 

São Paulo, 27 de novembro de 2012. 

~l 
 51-  

 C~ 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq . e Análise Prévia 	 ` 

OAB/SP 244.472 

CaioM 	lo d 	arvalho Giannini 
Procurador Supe or 	or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB P 55.289 
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Sã 1 

	 Presidência da República 
Casa Civil 	 / 

Subchefia para Assuntos Jurídicos, ---  

LEI N° 9.394. DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.  

Vide Adin 3324-7. de 2005  
Vide Decreto n° 3.860. de 2001 	 Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
Vide Lei n° 12.061. de 2009 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei 

TÍTULO 1 

Da Educação 

Art. 1 0  A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência 
humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, 
em instituições próprias. 

§ 20  A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à prática social. 

TÍTULO II 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2 0  A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

. Art. 3° O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

• 	1 - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de ensino; 

IX- garantia de padrão de qualidade; 

X- valorização da experiência extra-escolar; 

XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 
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DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção 1 

Das Disposições Gerais 

I 
Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a' f rmaçãó 

comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. ¡ 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim ~o recomendar. ~ 3 

1 0  A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 20  O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
económicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

1 - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

I 

feitII - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental pode ser, 
a 

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior,;na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar póde admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 

a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dose aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais, 

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 

c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado; 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

i obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 

http:// !www.pianalto.gov.br/ccivil-03/Leis/L9394.htm 	 27/11/2012 
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casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas institui 	at~ .r~ o-ém ~us ` 
regimentos; 	 o n i a M;  

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e as 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a frequência mínima de setenta e cinco por cento do 4otal 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequa a entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíY is e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo! 

m  Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional com um,  a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma pa rte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. I 

i 
1 1  Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo' da língua 

portugl esa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

§ 22  O ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos.  (Redação dada pela Lei n° 12.287, de 2010) 

1  ew .  1 
§ 3°- A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 

• 	obrigatório da educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° h 0.793 de 
1 °.12.2003)  

{ 
— que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas;  (Incluído pela Lei n° 10.793, de  

i 1 °.12.2003)  

~I — maior de trinta anos de idade;  (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1 0.12.2003)  
I 

III — que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática 
da educação física;  (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1°.12.2003 

IV — amparado pelo  Decreto-Lei n -°  1.044. de 21 de outubro de 1969 ;  (Incluído pela Lei n° 10.793, de  
1 °.12.2003) 

V — (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10.793. de 1 1 .12.2003)  

VI — que tenha prole.  (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1 0.12.2003)  

§ 40  O ensino da Histbriá do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e européia. 

i 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 27/11/2012 
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§ 50  Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamentd, i, partir. da quiri a s"tié~õ „ 

	

ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da com uri idae-escolar, 	t' 
dentro das possibilidades da instituição.  

	

& 6= A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricula de que 	í  ' 
trata oi~§ 22  deste artigo.  (Incluído pela Lei n° 11.769. de 2008  

72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios.  (Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012) 

- - 	- - 	 ..:.~....:.:.- 

IMEM 

- - n-w 
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna- . 

se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena. (Redação dada pela Lei n° ;11.645 de 
2008). . 

1 2  O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 
negra !e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.  (Redação dada pela Lei  
n° 11.645, de 2008). 

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras.  (Redação dada pela Lei n° 11.645, de 2008). 

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: r;` 

1 - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democrática; 3 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

~rt. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as ' 	I 

i 	adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

- conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

111 - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção 11 

{ 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L9394.htm 	 27/11/2012 
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Da Educação Infantil 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finálidade, o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectuaf 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:  

1- creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;  

I - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.  

Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

públiee
, 

públies  a peftir des seis  amos, terá pef ebjetive a ferffiaçãe básiee de eidadãe mediante! ~Redaçãe dade pela 
Eei mo  11. 1 14, de 298A i 

i 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública,' 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão, mediante:' (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

1 - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

I - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valore em que se fundamenta a sociedade; 

Y 	 i  
I NII - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 

e habilidades e a formação de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1 0  É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 20  Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de progressão continuada, sem, prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 30  O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades ;  
indígenas a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 	, 

§ 40  O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como compl mentação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crian çs e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2  8 . 069. de 13 de julho de 1990 , que institui o 
Estatuo da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525. de 2007). 

I 

 O estudo sobre os símbolos nacionais será incluído como tema transversal nos currículos do 
ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011). 

http://www.planalto.gov.br/ecivil_03/Leis/L9394.htm 	 27/11/2012 



L939 	
311 has à- 	

Paj S of 5 

C;-.. ,®r,_. 
_ .....,.... -- 

CP 
fel ig163as: 9tt 

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da formação básica dó cidadão e !• 
constitui disciplinados horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado~o respeito, 
à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Reda ão da aelp a Lei 
n° 9.475. de 22.7.1997) 

§ 1 0  Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos co teúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

20  Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes den minações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

} 	 p rt. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
? 	! em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1 0  São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 20  O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

• 

ì 	. 	 I 
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Art. 196 - 0 Município poderá conceder, na forma da -°le

yS,
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietári
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outr 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

Parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
—, para objetivos culturais poderão ser concedidas isenções 

fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
sítios arqueológicos, nas delimitações e localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

• 	 Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TÍTULO VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA EDUCAÇÃO 

• 	 Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1° - 0 sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo,.com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

§ 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
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conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em específico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24101) 

§ 4° - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394196 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, § 4°, da 
Constituição Federal. 

§ 5 	A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24101) 

Art. 201 - Na organização e manutenção do seu sistema de 
ensino, o Município atenderá ao disposto no art. 211 e 
parágrafos da Constituição da República e garantirá gratuidade 
e padrão de qualidade de ensino. 

§ 1° - A educação infantil, integrada ao sistema de 
ensino, respeitará as características próprias dessa faixa 
etária, garantindo um processo contínuo de educação básica. 

§ 2° - A orientação pedagógica da educação infantil 
assegurará o desenvolvimento psicomotor, sócio-cultural e as 
condições de garantir a alfabetização. 

• 
§ 3° - A carga horária mínima 

municipal de ensinolé de 4 (quatro) 
dias da semana. 

§ 4° - 0 ensino fundamental, 
extensão de carga horária até se 
integral, em caráter optativo pelos 
alcançada pelo aumento progressivo 
rede pública municipal. 

a ser oferecida no sistema 
horas diárias em 5 (cinco) 

atendida a demanda, terá 
atingir a jornada de tempo 
pais ou responsáveis, a ser 
da atualmente verificada na 

§ 5° - 0 atendimento da higiene, saúde, proteção e 
assistência às crianças será garantido, assim como a sua guarda 
durante o horário escolar. 

§ 6° - É dever do Município, através da rede própria, com 
a cooperação do Estado, o provimento em todo o território 
municipal de vagas,',em número suficiente para atender à demanda 
quantitativa e qualitativa do ensino fundamental obrigatório e 
progressivamente à da educação infantil. 

§ 7 0  = 0 disposto no § 6 0  não acarretará a ' transferência 
automática dos alunos da rede estadual para a rede municipal. 
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§ 8° 	Compete ao Município recensear 
ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e 
pais e responsáveis, pela frequência à escola. 

§ 9° 	A atuação do Município 
fundamental e de educação infantil. 

os Êëducando5, C10 
zelar, Junt6` a-ers -- 

dará prioridade ao ensino 

Art. 202
,
-.Fica o Município obrigado a definir a proposta 

educacional, respeitando o disposto na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação e legislação aplicável 

§ 1 0 , 	0 Município responsabilizar-se-á pela integração 
dos 	recursos 	financeiros 	dos 	diversos 	programas 	em 
funcionamento e pela implantação da política educacional. 

§ 2° - 0 Município responsabilizar-se-á pela definição de 
normas quanto à autorização de funcionamento, fiscalização, 

, , supervisão, 	direção, 	coordenação 	pedagógica, 	orientação 
• 

	

	educacional e assistência psicológica escolar, das instituições 
de educação integrantes do sistema de ensino no Município. 

§ 3 	0 Município deverá apresentar as metas anuais de 
sua rede escolar em relação à universalização do ensino 
fundamental e da educação infantil. 

Art. 203 - É dever do Município garantir: 

I - educação igualitária , desenvolvendo o espírito crítico 
em relação a estereótipos sexuais , raciais e sociais das aulas, 
cursos, livros didáticos , manuais escolares e literatura; 

II - educação infantil para o desenvolvimento integral da 
criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, 
psicológico , intelectual e social; 

III 	ensino fundamental gratuito a partir de 7 (sete) 
anos de idade , ou para os que a ele não tiveram acesso na idade 

• 	própria; 
IV 	educação inclusiva que garanta as pré-condições de 

aprendizagem e acesso aos serviços educacionais , a reinserção 
-no processo de ensino de crianças e jovens em risco social, o 
analfabetismo digital , a educação profissionalizante e a 
provisão de condições para que o processo educativo utilize 
meios de difusão , educação e comunicação; 

V - a matrícula no ensino fundamental , a partir dos 6 
(seis ) anos de idade , desde que plenamente atendida a demanda a 
partir de 7 (sete ) anos de idade. 

Parágrafo único - Para atendimento das metas de ensino 
fundamental e da educação infantil , o Município diligenciará 
para que seja estimulada a cooperação técnica e financeira com 
o Estado e a União , conforme estabelece o art . 30, inciso VI, 
da Constituição da República. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
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Art. 204 - 0 Município garantirá a educaçaef -~ v-isã-hdo,-o.,x', 
pleno desenvolvimento da ,pessoa, preparo para o exercício 
consciente da cidadania e para o trabalho, sendo-lhe 
assegurado: 

I - igualdade de condições de acesso e permanência; 
II - o direito de organização e de representação 

estudantil no âmbito do Município, a ser definido no Regimento 
Comum das Escolas. 

Parágrafo único - A lei definirá o percentual máximo de 
servidores da área de educação municipal que poderão ser 
comissionados em outros órgãos da administração pública. 

.Art. 205 - 0 Município proverá o ensino fundamental 
noturno, regular e adequado às condições de vida do aluno que 
trabalha, inclusive para aqueles que a ele não tiveram acesso 

49 
	na idade própria. 

Art. 206 - O atendimento especializado às pessoas com 
deficiência dar-se -á na rede regular de ensino e em escolas 

• 'especiais públicas , sendo-lhes garantido o acesso a todos os 
benefícios conferidos à clientela do sistema municipal de 
ensino e provendo sua efetiva integração social. 

§ 1 0  - O atendimento às pessoas com deficiência poderá ser 
efetuado suplementarmente , mediante convênios e outras 
modalidades de colaboração com instituições sem fins 
lucrativos , sob supervisão dos órgãos públicos responsáveis, 
que objetivem a qualidade de ensino , a preparação para o 
trabalho e a plena integração da pessoa deficiente , nos termos 
da lei. 

§ 2° - Deverão ser garantidas às pessoas com deficiência 
as eliminações de barreiras arquitetõnicas dos edifícios 
escolares já existentes e a adoção de medidas semelhantes 
quando da construção de novos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 207 - 0 Município permitirá o uso pela comunidade do 
prédio escolar e de suas instalações, durante os fins de 
semana, férias escolares e feriados, na forma da lei. 

§ 1° - É vedada a cessão de prédios escolares e suas 
instalações para funcionamento do ensino privado de qualquer 
natureza. 

§ 2 0  - Toda área contígua às unidades de ensino do 
Município , pertencente à Prefeitura do Município de São Paulo, 
será preservada para a construção de quadra poliesportiva, 
creche , centros de educação e cultura , bibliotecas e outros 
equipamentos sociais públicos , como postos de saúde. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
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Art. 208 - O Município aplicará, anualmente, no µmnímo 31% 
(trinta e um por cento) da receita resultante de impostos, 
compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino fundamental, da educação infantil e 
inclusiva. 

§ 1° - O Município desenvolverá planos e diligenciará para 
o recebimento e aplicação dos recursos adicionais, provenientes 
da contribuição social do salário-educação de que trata o art. 
212, § 5 0 , da Constituição da República, assim como de outros 
recursos, conforme o art. 211, § 1 0  da Constituição da 
República. 

§ 2 0  - A lei definirá as despesas que se caracterizam como 
de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A even ,  tual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "c, aput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os §§ 4 0  e 
5°) 

Art. 209 - 0 Município publicará, até 30 (trinta) dias 
,após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos recebidos 
e destinados à educação nesse período, bem como a prestação de 
contas das verbas utilizadas, discriminadas por programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará as 
atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
. 	ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPÍTULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde él direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - 0 Município, com participação da comunidade, 
garantirá o direito à saúde; mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
-social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais',públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços de 
saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 / 

Base de dados: legis 	 :' r  
E  •.• 	o- 	 z 	_..c., 	.. 

Pesquisa 	11622 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI NO 11.622 14/07/1994 (ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a implantaçao de hortas e pomares escolares na Rede de Ensino do Municipio. ' 	Projeto: Projeto de Lei NO 658/1993 ( ver documento ) 
Autor(es): Emilio Meneghini 

Regulamentação: Decreto n 0  37.037/1997 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI Na 11. -622= , ICE 14. ' DE 	JULHO_ DE 1994 
(Projeto de' Lei n$'658193; do.Vereador Emílió.: •Meneghini) . 

D ispcie - sobre'a implantação de hortas e po' 
mares escoZare s na Rede. de Ensino do Munf 
cipió.. 

PAULO MNL,UF,~Prefèito do Município de São'-Paulo, 	usando 	̀ 
das atribuições qRe lhe são conferidas por lei.: 
Faz saber que.a Camare Municipal, em.sessão'de'15 de .junho 
.de 1994,`decretou e.eu. pormulgo a seguinte lei.. 

Art. 1* ' - O Poder Executivo promoverá es-
túdos e' projetos . relativas; ".  ão questões ambientais: -que, 
possam ser implantados nas. . esco.las..do Município. 

Parágrafo . ún ico - Dentre ` as . questões • am-
bientais

' 
 devem ,, ser priorizadas as relativas às ..hortas', 

pomares,. jardins, poluição- ambiental e outras atinentes 
à cultura .:nacional. 

'Art. 2a - - Devem ser prigrizados . os•.eatu-
dos e . propós tas ' elaborados de forma integrada com°outros 
setores ,•. entidades ,• e instituições ou órgãos públicos 
.que estejam desenvolvendo trabalhos congêneres.. 

Parágrafo ` único -: Este ` Intercâmbio não 
poderá 'ter fins lucrativos. 

Art. 3 9 .,- O resultado ,  destes trabalhos 
poderá ser partilhada :com outras .redes ' públicas de .en-' 
sino,. entidades ou.inetituiçáeá : sem fins lucrativos. 

Parágrafo único - Cabe ao Executivo deli-
berar sobre`as condições deste intercâmbio, ressalvadas 
suai, finalidades não lucrativas. 

Art. 4 	0 . Poder Executivo regulamentará 
.esta lei no prazo dá 6a (sesdeintai ) dias , contados de sua 
publ inação . 

Art 5 9  --. As. despesas com a execução .da 
presente " lei .:correrão, por conta de .dotações orçamentá-
rias próprias, suplementadas •se.neçeesário. 

Art. ,6 	Esta ' lei entra - em, vigor na datd 
de sua publicação, revpgadás às. disposições em con-
.trário. 

PREFÉITURA DO, MUNICIPIO'DE..SÃO PAULO, aos 14 de julho 
. 	 de 1994,'4414 da•fundação de São Paulô. 

PAULO MALUF# PREFEITO 
JOSÉ ALTINO.^CHADÓ, Secretário dos Negõeios :jurídicos 

'.CELSO ROBERTO PITTA DO`NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
SOLON . BORGES DOS REIS , :Secretário Municipal de Educação 
WERNER EUGUIO ZULAÚF•, Secretár£o'Municipàl do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada.na  Secretaria do"Governo'Municipal, em 14 de 

julho.  ...de •1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,.Secretãrio do Governo Municipal 
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Pesquisa: 12036  

Total de referências: 1 

111 
Título: LEI NO 12.036 11/04/1996 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Cria no ambito do Municipio de Sao Paulo, junto a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, a figura do Vigilante Ambiental, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 448/1995 ( ver documento ) 

Autor(es): Bruno Feder 
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LEI N. 12.036 - DE 11 DE ABRIL DE 1996 

Cria no âmbito do Município de São Paulo, junto à Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, a figura do Vigilante Ambiental, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 448/95, do Vereador Bruno Feder) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a criar no âmbito do Município de São Paulo, 
junto à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, a figura do Vigilante 
Ambiental. 

• 	Parágrafo único. O exercício da atividade do Vigilante Ambiental é considerado de 
interesse público relevante, em caráter de voluntário e não será remunerado. 

Art. 2 0  A atividade do Vigilante Ambiental tem por finalidade impedir e denunciar atos 
de vandalismo praticados contra bens municipais, especificadamente considerados os 
parques, jardins, praças, áreas verdes, vias e logradouros públicos ajardinados, 
garantindo a proteção do meio ambiente e do interesse social. 

Art. 3 0  O Vigilante Ambiental será o voluntário credenciado pela Secretaria Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, que promoverá gestões para orientação, 
instrução de como vigiar e garantir a proteção, o equilíbrio de paisagem e do meio 
físico ambiente. 

Art. 40  Poderão ser, credenciadas pela SVMA as sociedades amigos de bairro, escolas, 
entidades civis, empresariais, assegurada a participação da sociedade na melhoria da 
qualidade ambiental. 

Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente efetuará o levantamento 
cadastral dos parques, jardins, praças, áreas verdes e logradouros públicos 

• ajardinados existentes no Município e, em suas áreas vizinhas e periféricas a elas, 
desenvolverá a coordenação e execução de programas e ações educativas avocando a 
conscientização da sociedade na melhoria da qualidade ambiental. 

• 	Parágrafo único. Os programas de educação ambiental deverão também ser 
promovidos junto às escolas, sociedades amigos de bairro, entidades civis e 
instituições privadas, de modo a garantir mudanças de comportamento por parte da 
população, a estimular atitudes de preservação, conservação e recuperação do meio 
ambiente urbano. 

Art. 60  As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 70  As disposições desta Lei serão regulamentadas por decreto do Executivo no 
prazo de 60 dias de sua publicação. 



o 

Art. 8 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 	
. 

em contrário. 
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Título: LEI NO 12.617 04/05/1998 (ver documento ) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Incorpora ao curriculo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 0  Grau a area de 

conhecimento "Cidade-Cidadania" e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 600/1997 ( ver documento ) 

Autor(es): Ana Maria Quadros; Vicente Candido da Silva 
Notas complem.: - Açao Direta de I nconstitucional idade n 0  077.286.0/0.9 - 0 Tribunal de Justiça julgou 

procedente a açao, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 10/01/2003 p. 39 c. 4. 
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LEI N. 12.617 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Incorpora ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino de 1 0  Grau a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 600/97, dos Vereadores Vicente Cândido e Ana Maria Quadros) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incorporada ao currículo das escolas da Rede Municipal de Ensino a área de 
conhecimento "Cidade-Cidadania" para que possibilite o desenvolvimento da 
consciência de cidadania. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação envidará esforços para que a área 
de conhecimento "Cidade-Cidadania" seja estendida à Rede Privada de Ensino. 
Art. 20  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" terá as seguintes temáticas a 
serem distribuídas ao longo das oito séries do Primeiro Grau como matéria: 
I - Ecologia e meio ambiente; 
II - Declaração Universal dos Direitos Humanos e Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
III - Questões de gênero e raça; 
IV - Direitos básicos do consumidor e Código do Consumidor; 
V - Os três poderes e as Constituições federal, estadual e a Lei Orgânica do Município 
de São Paulo; 
VI - O cidadão e as leis de trânsito; 
VII - Estudos regionais e sobre a Cidade de São Paulo; e 
VIII - Questões sobre sexualidade e drogas. 
Art. 3 0  Para a inclusão das matérias referidas nos incisos I a VIII do artigo 2 0  serão 
adotados os procedimentos legais estabelecidos pelas legislações municipal, estadual e 
federal em vigor. 
Art. 40  As matérias da área de conhecimento "Cidade-Cidadania" serão ministradas por 
professores da própria Rede Pública Municipal de Ensino. 
§ 10  Os professores de Ensino Fundamental I deverão passar por processo de 
formação antes de começarem a ministrar as matérias da área de conhecimento 
"Cidade-Cidadania", bem como os professores de Ensino Fundamental II e do nível 
médio que por elas optarem. 

• 	§ 20  O Poder Público deverá oferecer, com recursos próprios ou em convênio com 
universidades públicas ou da sociedade civil aos professores da Rede Pública Municipal 
de Ensino cursos de formação permanente. 
Art. 50  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" deverá contar com uma carga 
horária de pelo menos duas horas-aula semanais em cada uma das oito séries do 1 0  
Grau. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 70  A área de conhecimento "Cidade-Cidadania" será implantada no início do ano 
letivo seguinte ao da regulamentação desta lei, sendo antecedida sua implantação por 
um processo de formação dos professores que ministrarão as matérias dessa área de 
conhecimento com duração de, no mínimo, 6 (seis) meses. 
Art. 80  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10. Ficam revogadas as disposições em contrário. 
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Título: LEI NO 13.148 19/06/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a inclusao de "Estudos Basicos sobre Tratamento e Destinaçao do Lixo" no 

Curriculo das Escolas Municipais, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 686/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mario Dias 
Regulamentação: Decreto n0  42.267/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI Na 13.148, 19 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei n 0  686/93, do Vereador Mario Dias - PPB) 

Dispõe sobre a inclusão de "Estudos Básicos sobre Tratamento e Destinação do Lixo" 
no Currículo das Escolas Municipais, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 6 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município, a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam incluídos, no currículo escolar das Escolas Municipais de Educação Infantil, 
1 0  e 20  Graus, "Estudos Básicos sobre Tratamento e Destinação do Lixo". 
Parágrafo único - A inclusão de que trata o "caput" deste artigo será efetuada obedecendo 
aos procedimentos previstos nas legislações federal e estadual vigentes. 
Art. 20  - A Secretaria Municipal de Educação designará comissão constituída por 
representantes da própria Secretaria e por membros da sociedade civil de notório saber 
sobre a matéria. 
Parágrafo único - À comissão referida no "caput" deste artigo caberá propor a inclusão dos 
"Estudos Básicos sobre o Tratamento e Destinação do Lixo" nos diversos componentes da 
grade curricular de cada grau de ensino. 
Art. 30  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei deverão onerar as dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2001, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

6) 
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Título: LEI NO 13.459 02/12/2002 (ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui palestras de conscientizaçao ambiental nas escolas da Rede Municipal de Ensino, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 718/2001 ( ver documento ) 
Autor(es): Atilio Francisco 

Regulamentação: Decreto n 0  43.092/2003 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO, 
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• 'LEI NO 13.459, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2002  
(Projeto de Lei n 0  718/01, do Vereador Atílio Francisco - PTB) 

Institui palestras de conscientização ambiental nas escolas da Rede Municipal de 
Ensino, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 06 de novembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído, no âmbito da Rede Municipal de Ensino, um programa de palestras 
de conscientização ambiental, destinadas aos alunos matriculados da 1a à 8a série do 
Ensino Fundamental. 
§ 10  - As palestras referidas no "caput" deverão ser ministradas no início e no término de 
cada ano letivo. 
§ 20  - Cada palestra deverá ter a duração equivalente a duas horas/aula, sendo 
apresentada por um professor cuja disciplina seja voltada ao estudo do meio ambiente e 

. 	deverá ressaltar a importância do meio ambiente na vida da sociedade de um modo geral. 
§ 30  - O palestrante dividirá o tempo da aula em duas sessões, sendo a primeira parte 
expositiva, quando serão apresentados filmes, "slides" e/ou transparências, e a segunda 
parte deverá ser dedicada a debates com os alunos e a dirimir as dúvidas porventura 
surgidas. 
Art. 20  - Os palestrantes serão os próprios professores da Rede Municipal de Ensino que 
queiram contribuir com seus conhecimentos para a implantação deste programa, sem 
qualquer obrigação de remuneração financeira por parte da Administração municipal. 

• '§ 1 0  - A direção de cada escola deverá convidar os palestrantes com 3 (três) meses, no 
mínimo, de antecedência. 
§ 20  - Ficará também a critério da direção a marcação do dia e horário das palestras, assim 
como a possível unificação de algumas ou de todas as turmas da escola. 
Art. 30  - Caberá à Secretaria Municipal de Educação fornecer à direção de cada escola a 
relação com os nomes dos palestrantes que se inscreveram para ministrar as conferências. 
Art. 40  - O Executivo deverá regulamentar esta lei 60 (sessenta) dias após a sua publicação. 
Art. 50  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 

• 	de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ENY MARISA MAIA, Secretária Municipal de Educação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI NO 13.724 0910112004 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Educaçao e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de Sao Paulo, e 
da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei NO 55012003 ( ver documento ) 
Autor(es): Flavia Pereira 

Regulamentação: Decreto n 0  45.65612004 - Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI NO 13.724, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei n 0  550/03, da Vereadora Flávia Pereira - PT) 

o' 	
.. . 

o 
r , 	' 

Institui o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Municipio de São 
Paulo e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Cria o Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único O referido programa tem caráter sócio-edu-cativo e será coordenado 
pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com a participação da sociedade. 
Art. 20  - O Programa de Educação e Monitoria Ambiental - PEMA - tem os seguintes 
objetivos: 
I - promover e apoiar atividades de recreação, lazer e educação sócio-ambiental com 
moradores, trabalhadores e visitantes da Cidade de São Paulo; 
II - contribuir para o exercício da cidadania, melhoria da qualidade de vida, 
recuperação e conservação ambiental e valorização dos espaços urbanos, rurais e 
naturais; 
III - atuar em parques municipais, praças públicas, unidades de conservação, museus, 
roteiros histórico-culturais e outros espaços de ação educativa; 
IV - apoiar, quando necessário, o desenvolvimento dos temas transversais na 
educação formal e não-formal; 
V - contribuir para a organização do espaço da cidade enquanto espaço social; 
VI - desenvolver projetos formativos e de esclarecimento nas áreas municipais 
próximas aos mananciais, encostas íngremes, assentamentos urbanos irregulares, 
áreas de riscos, cortiços e favelas ocupadas pela população de baixa renda. 
Art. 30  - Monitor ambiental é o indivíduo civilmente capaz, selecionado para 
desenvolver atividades e projetos sócio-educativos do PEMA, com o objetivo de 
contribuir para a conservação do meio ambiente natural, rural e urbano. 
Art. 40  - Será estabelecida pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente a qualificação 
necessária para o monitor ambiental executar as atividades previstas no PEMA. 
Parágrafo único - Quando o candidato a monitor não apresentar a qualificação 
estabelecida para o exercício dessas atividades, antes do início das mesmas ele será 
submetido a cursos de formação, que poderão ser ministrados por pessoas naturais ou 
jurídicas, de direito público ou privado, atendidas as diretrizes fixadas pela Secretaria 
Municipal do Meio Ambiente. 
Art. 5 0  - Preferencialmente, o monitor ambiental deverá estar domiciliado na região 
em que for desenvolver as atividades ligadas ao PEMA. 
Art. 60  Para a implementação deste Programa, a Prefeitura do Município de São Paulo 
poderá firmar termos de parceria com pessoas jurídicas de direito privado sem fins 
lucrativos, especialmente com Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público -
OSCIP. 
Art. 7 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ADRIANO DIOGO, Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
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Título: LEI NO 14.433 1210612007 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a inclusão de tema relativo à conscientização ética e a responsabilidade e poder 

da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de ensino. 
Projeto: Projeto de Lei NO 4312007 ( ver documento ) 

Autor(es): Marta Costa 
Regulamentação: Decreto n 0  48.60112007 —Regulamenta esta Lei. ( ver documento ) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.433, DE 12 DE JUNHO DE 2007 	 `  
(Projeto de Lei n 0  43107, da Vereadora Marta Costa - DEM) 	 - _- 
Dispõe sobre a inclusão de tema relativo a conscientização ética e a responsabilidade e 
poder da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Fica incluído, nas atividades da rede municipal de ensino, tema relativo a 
conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania. 
Art. 20  No decorrer do ano letivo, poderão ser apresentados projetos desenvolvidos 
por alunos, com a participação de professores e membros da comunidade local, 
direcionados ao implemento da ética nos mais variados meios, os quais serão 
reconhecidos por sua eficácia e notoriedade por intermédio de entrega de medalhas ou 
menções em evento próprio na unidade escolar. 
Art. 30  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

40 
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Título: LEI NO 14.933 0510612009 ( ver documento ) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei NO 53012005 ( ver documento ) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto n 0  50.56612009 -  Regulamenta o art. 42 desta Lei. ( ver documento ) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI NO 14.933, DE 5 DE )UNHO DE 2009 

(Projeto de Lei n 0  530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES 

Seção I 

• 	 Princípios 

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios: 

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas; 

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa; 

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade; 

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público; 

• 	V protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade; 

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima; 

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações; 

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais; 

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima. 



o 
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declarar terrenos localizados no Município de São Paulo como dë'~psé.rváçáó f t,`  ; _` 
ambiental ou RPPN.  

§ 40 . O proprietário ou legítimo possuidor que declarar terreno localizado no 
Município de São Paulo como de preservação ambiental ou RPPN terá prioridade na 
apreciação de projetos de restauro ou recuperação ambiental do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Seção IV 

Contratações Sustentáveis 

Art. 37. As licitações e os contratos administrativos celebrados pelo Município de 
São Paulo deverão incorporar critérios ambientais nas especificações dos produtos e 
serviços, com ênfase particular aos objetivos desta lei. 

Art. 38. O Poder Executivo, em articulação com entidades de pesquisa, divulgará 
critérios de avaliação da sustentabi1idade de produtos e serviços. 

Seção V 

Educação, Comunicação e Disseminação 

Art. 39. Cabe ao Poder Público Municipal, com a participação e colaboração da 
sociedade civil organizada, realizar programas e ações de educação ambiental, em 
linguagem acessível e compatível com diferentes públicos, com o fim de 
conscientizar a população sobre as causas e os impactos decorrentes da mudança 
do clima, enfocando, no mínimo, os seguintes aspectos: 

I - causas e impactos da mudança do clima; 

II - vulnerabi1idades do Município e de sua população; 

III - medidas de mitigação do efeito estufa; 

IV - mercado de carbono. 

Seção VI 

Defesa Civil 

Art. 40. O Poder Público Municipal adotará programa permanente de defesa civil e 
auxílio à população voltado à prevenção de danos, ajuda aos necessitados e 
reconstrução de áreas atingidas por eventos extremos decorrentes das mudanças 
climáticas. 

Art. 41. O Poder Público Municipal instalará sistema de previsão de eventos 
climáticos extremos e alerta rápido para atendimento das necessidades da 
população, em virtude das mudanças climáticas. 
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x 
LEI NO 15.099, DE 5 DE JANEIRO DE 2010  
(Projeto de Lei n° 729109, do Vereador Arselino Tatto - PT) 	-,? ì` 
Dispõe sobre a realização de campanhas periódicas educativas déwcônscéntizáçáó 
para a população para não sujar a cidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo promoverá campanhas periódicas 
educativas de conscientização da população para não sujar a cidade. 
Art. 20  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 30  As campanhas educativas serão veiculadas na mídia em geral, a cada três 
meses. 
Art. 40  As empresas responsáveis pela coleta e varrição de rua realizarão, em 
conjunto com o Executivo, campanhas de educação e conscientização da população 
pela limpeza da cidade. 
Art. 50  Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
com contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2010, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

. . 	° 
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DECRETO N9 33.991 	,DE 24 DE FEVE(EIM DE 1994 

Dispõe sobre •  o Regimento Comum das Esco- 
las Municipais , e dá outras - providências. 

PAULO • MALUF, Prefeito do Município de São Paulo , usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei " e conside-
rando o constante do Parecer CEE 992/93 CEPG aprovado 
em 8/12/93,, 
DEC.RETA: 

Art. 1 • - Fica . instituido o Regimento Co-
mum das Escolas Municipais mantidas pela Prefeitura do 
.Município de São Paulo, constante do Anexo Único, inte-
grante deste decreto. 

Art. 2 5  - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação , revogadas as disposições em 
contrário , especialmente o Decreto n° 32.892, de 23 . de 
dezembro de 1992. 

-PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO , a01s 24 de fevereiro 
de 1994, 44.1.9  da fundação de São Paulo,.• 
PAULA MALUF, PREFEITO• 
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JÚNIOR , Secretário dos Negócios 
Júri.dicos 
CELSO ROBERTO , PITTA DO NASçIMENTO , Secretário das Finanças 
JOSÉ EDUARDO FADUL, Secretario Municipal da.Adndx:isttar;ao 
SOL(PT BORGES DOS REIS, Secretario Municipal de Educaçao 
Publicado na $ecretaria do Governo Municipal, em 24  de 

fevereiro 	de.1994. 
EDEVALDO ALVES.DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

ANEXO ÚNICO 

INTEGRANTE AO'DECRETO N*. 33.991  , DE  24  D8 FEVEREIPD  DE 
3994 

• 	 tNDIC8 

O Regimento Comum das Escolas Municipais é constituído 
dos seguintes Títulos, Capítulos, seções e subseções: 

T f T -U L 0 I- Da Caracterização, Da Natureza, Dos 
Fins e dos Objetivos 

Capitulo I 	- Da Criação e Identificação 
Capítulo II - Da Natureza e Dos Fins 
Capitulo III - Das Modalidades e De Duração do Ensino. 
Capitulo IV - Dos Objetivos 

T f T U L 0 II - Da Cestão da escola. 

Capitulo I 	- Do Conselho .de Escola 

Seção i 	- De Natureza 
Seção II - Das Atribuições 
Seção 'III 	Da Constituição e Representação 

- Subseção - I 	- Do Prõcesso.Eletivo 
Seção IV - Do Funcionamento do Conselho de Escola 

Capitulo II - Da Equipei Escolar 	i 

Seção I 	- Da Equipe , Técnica 
Subseção I 	- Do Diretor 
Subseção II - Do Assistente do Diretor de Escola 
Subseção IIi - Do Coordenador Pedagógico 
seção II - Da Equipe Docente 
Seção III - Da Equipe Auxiliar da Ação Educativa 

Capitulo III 	Da Organização Estudantil 

Capítulo . IV - Dos Direitos e doe Deveres dos.  Alunos 

Seção . I 	- Dos Direitos 
seção II 	Dos Deveres 

Capítulo V 	- Das Instituições Auxiliares 

Capitulo VI 	- Das Ações de-Apoio áo . Processo Educa- 
tivo 

r2 
	. 
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Baça* 1 . 

Do quadro Curricular 

Art. 76.- o Quadro Currícular básico para 
as Escolas Municipais será fixado pelas Unidades Escola-
res, segundo as diretrizes.  estabelecídae no anexo - a este 
Regimento. 

seção II 

Das Reuniaes Pedagógicas r 1  

lJ 

. . 

Li 

'Art. 77 - Aa reunídes pedagógicas elo mo-  
mentos de reflexão conjunta sobre o processo educativo, 
visando ao aperfeiçoamento de ação pedagógicd da escola*;' 

Art. 78 - AO reuniões pedagógicas, tendo 
em vista o'processo educativo, atenderão às. seguintes 
finalidades ,  

1 - planejamento e•avaliação do traba-
lho pedagógico da Escola; 

II - tomada de decisão coletiva quanto 
ao processo contínuo de avaliação, recuperação,. compen-
sação de ausências e promoção de alunos, de acordo com o 
Plano Escolar e os princípios estabelecidos neste Regi-
mento; 

III - formação permanente da Equipe Esco- 
lar. 

Seção III 

Do Processo de Avaliação 

Art.. 79 - A avaliação deve ser entendida 
como um processo continuo de obtenção de Informações, 
análise e interpretação da ação educativa, .visando ao 
aprimoramento do trabalho escolar. 

Parágrafo :  Único - Todos os participantes, 
da ação educativa serão avaliados em momentos indívi-
duais e coletivos. 

. 	 Subseção I 	 . 

Da Avaliação do Processo Ensino-Aprendizagem 

Art. 80 - Á avaliação do processo ensino-
aprendizagem deve ser entendida como um diagnóstico do 
desenvolvimento do educando na relaçao com a°ação dos 
educadores, na perspectiva do aprimoramento do processo 
educativo. 

Parágrafo Único - O processo de avaliação 
deve ser ­contínuo è ter como base a visão 'global do 
aluno, subsidiado por observações e registros obtidos no 
decgrrer do processo. 

Art. 81 - A avaliação terá por objetivos: 
i - diagnosticar a situação de aprendi-

zagem do educando para estabelecer os objetivos, que nor-
tearão o planejamento da ação pedagógica; 

II - verificar os avanços e. dif iculdades 
•do.educando no processo de.apropriaçáo,,construção e re-
criação do conhecimento, em função do.-trabalho desenvol-
.vido; 

III - fornecer' aos educadores elementos 
para uma reflexão sobre' o trabalho realizado, tendo em 
vista o replanejamento; 

1V . - possibilitar aos educandos tomarem 
consciência de -seus avanços e dificuldades, visando ao 
seu envolvimento no processo deaprendizagem; . - 

V - embasar a •tomada de€  decisão quanto 
à promoção dos educandos. ,  

. 	 Snbseçãq iI 

Da Periodicidade 

Art. 82 - Os resultados do processo .de 
avaliação continua terão a seguinte periodicidade e se 
rão expressos das•seguíntes'formasa 

I 	através de análise descritiva dos 
avanços e dífíçuldaàes nos três estágios das EMEIs, se-
mestralmente, 'resultante da análise do processo educa-
tivo, através de registros contínuos; 

II - através de conceitos, em todos os' 
anos e termos dos Ciclos do Ensino Fundeáental Regular e 
Supletivo e em todas as séries do Ensino Médio, ao tér-. 
mino.  de cada semestre letivo, resultante de análises do, 
processo educativo, através de-registros contínuos. 

Parágrafo -  Único - Para aáilíse e reflexão 
do processo de ensino e aprendizagem, a escola deverá 
garantir- no calendário escolar, no mínimo;• a) encontros bimestrais . entre os educado-_ 
res de escola; 

b). encontros bimestrais dos- 'educadoras. 
com educandos e pais ou responsáveis. 



ANEXO 

Quadro Curricular_  

I 	DA EDUCAÇÃO INFANTIL 	 *• 	;ì ,  

A estrutura e organização 	curricular da , ;l 
Educação Infantil terá como ponto de partida os conheci--; - ". - ' onheci 	_ 

mentos que- o.educando já possui, ampliando-os e organi- 
zando-os rumo à apropriação do conhecimento' historica- 
mente acumulado, num processo de construção de .formas e 
sistemas de representação, a fim de possibilitar .que o 
educando se perceba enquanto sujeito histórico-social. 
Assim, o eixo é a constituição da linguagem .da criança, 
de seu pensamento na interação 'com o outro e 	com o 
mundo. 

Como organizadores do trabalho pedagógico 
deverão ser considerados o jogo e as áreas do conheci- 
mento. 

O jogo deve ser entendido como um recurso 
que a criança utiliza para pensar sobre si mesma, o ou- 
tro e o mundo (e, portanto,. revelador de conteúdos Ia- 
portantes) e •também como um recurso a ser utilizado pelo 
educador, tendo em vista á construção de conhecimentos 
pela criança. 

Quanto às áreas do conhecimento: 
- A linguagem oral e escrita deverá ser 

trabalhada, 	considerando 	seus 	usos 	sociais, 	de 	forma 
significativa e contextualizada. Outras formas de lia- 
guagem como o desenho, 	a expressão plástica, 	musical,. 
corporal devem ser entendidas como conteúdos e não ape- 
nas como recursos para a construção de outros conheci- 
mentos. Através delas as crianças manifestam seus.conhe- 
cimentos 	e 	concepções 	frente 	ao mundo,, oferecendo 	ao 
professor um vasto campo para um trabalho significativo. 

- Em Ciências 	Sociais, 	o 	trabalho 	deve 
ser desenvolvido de forrara a garantir à criança a cons- 
trução:de sua identidade sem perder de vista o contexto 
sócio-cultural de que faz parte. 	Para isso o 	aspecto 
central do trabalho deve ser a recuperação do cotidiano 
significativo, no que ele comporta de valores, 	crenças, 
memória,. relações entre as pessoas. 

- Em-'Ciências 	Naturais, 	o 	trabalho 	na 
Educação Infantil deve visar.à transformação das expli- 
cações magicas e sincréticas de mundo que a criança pos- 
ou!,. em direção a uma apropriação gradativa de conheci- 
mentos, através da investigação, da constatação e regis- 
tro dos fatos e fenómenos observados, que lhes, permitam 
construir relações e conceitos. 

A Matemática deverá ser tratada como co- 
nhecimento que ,  ajuda na compreensão do mundo e - na sua . 
transformação. 	Na Educação Infantil, 	o trabalho 	com a 
Matemática deverá visar à construção de conceitos bási- 
coa (número e espaço/tempo) a partir do uso social desse 
conhecimento. 

A intervenção dos educadores no processo 
de construção e apropriação do conhecimento pelo edu- 
cando deverá ocorrer de forma planejada e sistemática. 

A Educação Infantil 'e 'o Ensino Fundamen- 
tal deverão desenvolver ações, que visem•à sua articula-, 
ção e integração. 

II -.DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO Nt-
DIO 

1 - O quadro curricular básico das esco-
las da Rede Pública Municipal para o Ensino Fundamental, 
regular e supletivo, e o Ensino Médio tem como objetivo 
orientar e organizar a forma e o tratamento dos compo-
nentes.curriculares em todas as séries e termos. 

2 - Na distribuição dos componentes cur--
riculareo serão incluídas em todos os anos/séries e ter-
mos os conteúdos de Português, Matemática, História, 
Geografia, Ciências, Educação. Artística e Educação Fí-
sica. 

3 - O tratamento* metodológico dos dife-
rentes conteúdos fixados n ó  quadro curricular básico de-
verá garantir a articulação entre as experiências dos 
educandos e o saber organizado e a aprendizagem deforma 
integrada e abrangente, buscando superar a fragmentação 
das várias áreas do conhecimento, respeitando-se as es-
pecificidades de cada uma. 



CONCEPÇÕES DAS ÁREAS 

I. Portuguãs 

o ensino da Língua Portuguesa. tem por ob-
jetivo a linguagem entendida como atividade, ação que 
medeia a relação homem-homem, homem mundo, logo é cons-
tituída pelo sujeito. Através dela, o sujeito também se 
constitui - produzindo, acumulando, transmitindo e re 
formulando seus conhecimentos' é na medida em que age com 
os outros homens, mediado pela linguagem, ele próprio se 
(re)constrói. 

II. Educação Artística 

A Educação Artística-deve possibilitar ao 
educando o acesso às linguagens artísticas: dança, mú-
sica, teatro e plástica. os três eixos que norteiam o 
ensino da arte. - o fazer, o apreciar e o, conhecimento da 
história da arte - devem articular-se de maneira a pro-
piciar aos educandos a construção de seu percurso cria-
dor,'permitindo-lhe manifestar-se criticamente. 

III. Educação Física 

A Educação Física tem como objetivo do 
conhecimento a expressão corporal como linguagem. Os-jo- 
gos, a dança, as lutas, os esportes, etc são manifesta- 
ções culturais que-compõem a chamada cultura corporal. 

• Os 	conteúdos destas manifestações devem 
ser tratados como um corpo de conhecimento sócío-histó- 
rico da corporeidade e das técnicas de movimento, para a 
compreensão do sentido e significado destas práticas e 
sua interdependência 	com os •problemas 	sócio-políticos 
atuais. 

o corpo-e o movimento, nesse sentido, são 
entendidos dentro de um contexto sócio-cultural dinâ- 
mico, com potencialidades transformadoras. 

IV. Matemática 

A 'Matemática 	considerada 	como 	um 	saber 
relacionado com à realidade sócio-cultural'tem sua•ação 
pedagógica: 

- na 	utilização 	de 	Resolução/Formulação 
de Problemas de situações que emergem- da realidade -  so- 
cial do aluno e de situações matemáticas; 

- na relação linguagem informal do aluno. 
com a linguagem simbólica da matemática; 

- no desenvolvimento do pensamento mate- 
mático, 	reconhecendo e aplicando raciocínio indutivo e 
dedutivo; 

- na interligação com outras áreas do co- 
nhecimento como Artes, Música, Ciências, Geografia, Co- 
mércio etc. 

o tratamento do ensino de Matemática deve 
promover o desenvolvimento intelectual do aluno e aguçar 
o espirito critico de modo a torná-lo um elemento que 
possa contribuir para a transformação da sociedade. 

. V. Ciências 

. o ensino de Ciências deve ter um trata- 
mento 	sócio-histórico 	que 	garanta 	tanto 	ao 	educador 
quanto ao educando apropriarem-se do conhecimento atua- 
lizado e em construção das diferentes disciplinas que 
compõem a área: 	Física, 	Química, 	Biologia, 	Geologia e 
Astronomia. nessa forma devem ser contempladas as ques- 
tões relativas à produção cientifico-tecnológica, à in- 
teração ambiental e social e, à relação com outras áreas, 
do conhecimento, de modo que esses elementos possibili- 
tem ao edúcando uma visão critica do mundo. 

VI. História 

A História cabe discutir a temporalidade 
das experiências humanas, estabelecendo um diálogo entre 
passado e presente, através do contato, com diferentes. 
modalidades do património cultural produzido pelos dife-
rentes grupos sociais, como pela recuperação de seus 
projetos alternativos,. inclusive aqueles derrotados ao 
longo do tempo. 

Deve considerar que nem o passado nem o 
presente são "prontos" e "acabados", mas espaços de dis-
putas e lutas entre diferentes grupos,' projetos e tenta-
tivas de definir rumos para os problemas enfrentados pe-
los seres humanos. o ensino da História deve identificar 
no professor e no educando agentes ativos da produqão de 
conhecimento histórico, entendido este como opção inter-
pretativa que os seres - humanos fazem de suas experi@n-
cias, visando à compreensão das práticas coletivas, 
sua dinàmmica de transformação, mudança e continuidad. 



VII. Geografia  

• 	 A Geografia deve abordar o espaço geògrá 
fico construido pelos homens através das relações;so 
ciais e no trabalho de apropriação e transformação -  da 
natureza, bem como o espaço natural, que tem uma dinã-
mica própria, não inteiramente determinada pela ,  ação .  hu-
mana. 

Dessa forma, fundamental é possibilitar 
aos educadores e educandos a -construção, de uma visão 
critica que pressuponha a apropriação, a transformação, 
o equilíbrio e a preservação do meio natural e social, 
permitindo-lhes redimensionar a relação Sociedade-Natu-
rezas 

GRADE CURRICULAR . 

A grade curricular deve ser construída a 
partir da proposta pedagógica da escola, tendo como 
pressuposto •a - importância da contribuição de todas as 
áreas do conhecimento para o desenvolvimento global dos 
educandos.:`A.sua elaboração deverá incorporar os seguin- 
tez princípios: 

•1 - contemplar todos os componentes, cur- 
riculares em todas as séries; 

2 - maior equilíbrio na distribuição .:dá 
carga horária semanal dos 'diferentes componentes, garan-
tindo-se a preponderância de Português com um número de 
aulas igual ou superior aos demais componentes curricu-
lares de cada série; 

.3 - a autonomia, da escola em função do 
seu projeto pedagógico. 

A partir destes princípios, deve-se ga-. 
rantir um patamar de 03 •(três) aulas. semanais para os 
componentes Português, Educação Artística, Educação FS-
Bica, Matemática, Ciências, História•e Geografia.' 

. As demais aulas que comporão a carga ho-
rária de cada .série deverão ser distribuídas pelos dife-
rentes componentes, em função do projeto 
pedagógico, mantendo-se os princípios estabelecidos 
anteriormente. 

0 componente curricular língua estran-
geira moderna 'deverá compor a parte diversificada da 
grade curricular; com duas aulas semanais, a partir do 
2 2 'ano elo Ciclo Intermediário (11) do Ensino Regular e` 
do 1' termo do-3a Ciclo do Ensino Fundamental Supletivo.. 

Os conteúdos.de  Educação Moral e Cívica e 
•  organização- Sociál e Política do Brasil deverão_ estar 

articulados.,.e integrados 'aos -componentes curriculares 
História e,Geografia. 

"O ensino religioso, de matricula facul-. 
tativa, constituirá disciplina dos horários normais das 
escolas públicas do ensino fundamental" (Art.210,'A 1 2 , 

da Constituição.Federal). 
Os conteúdos referentes a Programas de 

Saúde, Educação . Ambiental, Direitos Humanos e Orientação 
Sexual deverão ser trabalhados no Ensino Fundamental 

• 

	

	 (Regular ,e. Supletivo)., e no Ensino Médio integrados aos 
conteúdos das demais áreas do conhecimento. 

As. aula de Educação Física,:, observada .a 
legislação pertinente, poderão ser ministradas em horá-
rios coincidentes ou não com o das demais atividades das 
classes envolvidas -e- serSo acrescidas à carga horária 
semanal, . . 

Na EMPG ."Derville Alegretteu_ o quadro 
curricular deverá ser organizado: 

a)` No _ Ensino Fundamental pelos mesmos 
princípios e,crientações indicados para as EMPGs; 

b) No .Ensino Médio deverão estar contem-
plados.os componentes -  curriculares da parte comum e di-
versificada—e os mínimos profissionalizantes,'de acordo 
com a legislação vigente. 
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DECRETO N9 35.216 , DE 22 DE JUNHO DE 1995 

Altera o artigo 76  do Anexo finico do De~ 
ereto n 9  33.991, de 24 de fevereiro de 
1994, e dá outras providências. 

PAULO MALUF, -Prefeito do MunicIpio de São Paulo, 	usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei, .e conside 
ranço o constante do Parecer do Conselho Estadual de Edu--
'caçao n2 0782194, publicado no Viário. Oficial do Estado 
em 9 de•dezembro de 1994, 
D E C R E T A: 

Art. Io - p artigo 76 do Anexo ónico in-
tegrante do Decreto n 0  33.991# de 24 de fevereiro dQ 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 76 - o Quadro Curricular Básico 
para as Escolas Mud'icipaìs será fixado pela secretaria 
Municipal de Educação, segundo as normas estabelecidas 
Pela legislação vigente". 

Art. 2 0  - Em conseqüência da alteração 
prevista no artigo I* deste decreto, ficam suprimidos os 
Anexos "Quadro Curricular", 	"Concepções das Áreas" e 
'Grade Curricular'-, 	e a menção destes no índice do 
Anexo único integrante do Decreto n 0  33.991, de 24 de 
fevereiro de 1994. 

Art. .3 0  - Este decreto entrará -em vigor 
na data de sua publicação, retroagindo seus eleitos a 9 
de dezembro de 1994, revogadas as disposições em contrá-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho 
de 1995, 4422  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO ' 
JOSÉ ALTIVO MACHADO, Secretário dos Negócios Juridícos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO. Secretario das Finanças 
MARIA HELENA GARCIA PÃLLARES ZOCXW, Secretário Municipal 
da Administração 
REYMALDO DE MARIA FREITAS E SILVA., Respondendo pelo Cargo 
de Secretário Municipal. de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal., em 22 de 
junho de 1995, 

EDEVALDO ALVES DÁ SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0818/2005 do Vereador Carlos Apolinario (PDT)',, 
O "DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO NA GRADE CURRICULAR DO ENSIN PUBLIC E  

PARTICULAR, A PARTIR DO 10  ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL DA DISCIPLINA 
DIREITOS E DEVERES CÍVICOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS E DA OUTRAS 	4 	i, 
PROVIDÊNCIAS . 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica autorizado o Executivo Municipal a inclusão na grade curricular do 

Ensino Público e Particular da Disciplina Direitos e Deveres Cívicos Individuais e 
Coletivos. 

Art. 20  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, sendo que 
Executivo municipal terá o prazo de 90 dias para regulamentá-la. 

Art. 90  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 10 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 29/09/2011, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-0046612011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMPA, no âmbito do município de São Paulo e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado o PROGRAMA CIDADE MAIS LIMA no âmbito do município de 
São Paulo. 
§ 1 0  - 0 Programa terá caráter essencialmente educativo, com o objetivo de 
integrar, divulgar e incentivar as ações públicas e privadas na área de higiene, 
limpeza e na correta destinação dos resíduos gerados; 
§ 20  - As ações serão desenvolvidas por bairro ou região administrativa, 
incentivando os mecanismos de educação ambiental e de coleta seletiva; 
§ 30  - Nas ações de divulgação do programa, o título "Cidade Mais Limpa" deverá 
ser acompanhado pelo subtítulo "Agora é com você! ", enfatizando a 
responsabilidade pessoal de cada munícipe na manutenção da limpeza e da higi ne 
seus locais de uso frequente, como residência, trabalho e transporte público. 
Art. 2 0  - Fica o Executivo autorizado a manter ou celebrar novas parcerias, 
intercâmbios e convênios com Organizações Não-Governamentais, cujos projeto se 
enquadrem nos objetivos desta Lei, observadas as disposições legais. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta Jas 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas¡  as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 2610412012, pág. 113 

PROJETO DE LEI 01 - 0018312012 da Vereadora Edir Sales (PSD) 
"Institui a "Campanha de Educação Ambiental" na área educacional do Municíp o de 
São Paulo e dá outras providências. 	 e 
A Câmara Municipal De São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  0 Poder Público, por meio de seu órgão competente, buscará diretrizes para 
ai implementação da "Campanha de Educação Ambiental" no Município de São Pai lo, a 
ser realizada, no mínimo, uma vez a cada ano. 
Artigo 2 0  A Campanha de Educação Ambiental atenderá às seguintes diretrizes: 
II- Abordagem dos aspectos fundamentais de Educação Ambiental. 
II — Realização de atividades educativas e palestras objetivando a preservação do 
meio ambiente através da conscientização da coletividade. 
III — Inserção do tema Educação Ambiental na área educacional do Município, 
preferencialmente na Rede Municipal de Educação. 
Artigo 3 0  A Campanha de Orientação será desenvolvida preferencialmente nas escolas 
da Rede Municipal de Ensino, podendo, outrossim, ser estendida à Rede Particular. 
Artigo 40  0 Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Artigo 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 j 
Artigo 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0023512012 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
"Dispõe sobre a Política Municipal de Educação Ambiental e dá outras providências. 
Art. 1 0 . Este projeto de lei institui a Política Municipal de Educação Ambiental no 
Município de São Paulo, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente em vigor. 
Art. 2 0 . Para os fins e objetivos desta Lei, define-se como Educação Ambiental 
processo contínuo e transdisciplinar de formação e informação, orientado para o 
desenvolvimento da consciência sobre as questões ambientais e para a promoção 
de atividades que levem a participação das comunidades na preservação do 
patrimônio ambiental, sendo um meio de promover mudanças de comportamentos 
e estilos de vida, além de disseminar conhecimentos e desenvolver habilidades 
rumo à sustentabilidade. 
Art. 3 0 . A educação ambiental, direito de todos, é um componente essencial e 
permanente da educação municipal, devendo estar presente, de forma articulada 
em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e àão 
,formal. 
Art. 40 . Os princípios básicos da Educação Ambiental são: 
I - o enfoque humanístico, sistêmico, democrático e participativo; 
II - a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência entre o meio natural, o socioeconômico, político e cultural, sob o 
enfoque da sustentabilidade; 
III - o pluralísmo de idéias e concepções pedagógicas, na perspectiva da 
multidisciplinaridade, interdisciplinaridade e transdisciplinaridade; 
IV - a vinculação entre a ética, a educação, a saúde publica, comunicação, o 
trabalho e as práticas socioambientais; 
V - a garantia de continuidade, permanência e articulação do processo educativo 
com todos os indivíduos e grupos sociais; 
VI - a permanente avaliação crítica do processo educativo; 
VII - a abordagem articulada das questões socioambientais locais, regionais, 
nacionais e globais; 
VIII - o respeito e valorização da pluralidade, da diversidade cultural e do 
conhecimento e práticas tradicionais; 
IX - a promoção da equidade social e econômica; 
X - a promoção do exercício permanente do diálogo, da alteridade, j da 
solidariedade, da corresponsabilidade e da cooperação entre todos os setores 
sociais; I 
XI - estimular o debate sobre os sistemas de produção e consumo, enfatizandd os 
sustentáveis. 
'Art. 5 0 . Os objetivos fundamentais da Educação Ambiental no Município de ~ão 
,Paulo são: 
I - a construção de uma sociedade ecologicamente responsável, economicamente 
viável, culturalmente diversa, politicamente atuante e socialmente justa; 
III - o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente em suas 
.múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos, históricos, 
psicológicos, 	legais, 	políticos, 	sociais, 	econômicos, 	científicos, 	culturais, 
tecnológicos e éticos; 
III - a garantia da democratização e a socialização das informações 
socioambientais; 
IV - a participação da sociedade na discussão das questões socioambientais 
fortalecendo o .exercício da cidadania e o desenvolvimento de uma consciência 
critica e ética; 
V - o incentivo à participação comunitária ativa, permanente e responsável; na 
proteção, preservação e conservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo- 
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. se a defesa da qualidade ambiental como um valor msepara~r~4,_aoiu~~C~ër-cicio dá,,;r:. 
cidadania; 	 :, .. 
VI - incentivar a formação de grupos voltados para as questões socioambientais as 
instituições públicas, sociais e privadas; 
VII - o fortalecimento da integração entre ciência e tecnologia, em especial o 
estímulo à adoção de práticas sustentáveis que minimizem os impactos negativos 
sobre o ambiente; 
VIII - o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e a solidariedade 
como fundamentos para o futuro da humanidade; 
IX - o desenvolvimento de programas, projetos e ações de educação ambiental 
integrados ao Plano Diretor, ao zoneamento ambiental, ecoturismo, mudanças 
climáticas, à gestão dos resíduos sólidos e do saneamento ambiental, à gestão da 
qualidade dos recursos hídricos, e uso do solo, do ar, ao manejo dos recursos 
florestais, à administração das unidades de conservação e das áreas especialmente 
protegidas, ao uso e ocupação do solo, à preparação e mobilização de comunidades 
situadas em áreas de risco tecnológico, risco geológico e risco hidrológico, ao 
desenvolvimento urbano, ao planejamento dos transportes, ao desenvolvimento 
das atividades agrícolas e das atividades industriais, ao desenvolvimento ¡ de 
tecnologias, ao consumo e à defesa do patrimônio natural, histórico e cultural. 
Art. 60 . No âmbito da Política Municipal estabelecida por esta Lei, compete ao Poder 	í.  
Público promover: 	 ~~~ 
I - a incorporação do conceito de desenvolvimento sustentável no planejamento e 
execução das políticas públicas municipais; 
II - a educação ambiental em todos os níveis de ensino; 
III - a conscientização da população quanto à importância da valorização do meio 
ambiente, da paisagem e recursos naturais e arquitetônica da cidade, com especial 
foco nas lideranças locais e em especialistas com capacidade de multiplicação; 
IV - o engajamento da sociedade na conservação, recuperação, uso e melhoria; do 
meio ambiente, inclusive com utilização de meios de difusão em massa; 
V - meios de integração das ações em prol da educação ambiental realizadas pelo 
poder público, pela sociedade civil organizada e pelo setor empresarial. 
Art. 7 0 . A Política Municipal de Educação Ambiental compreende todas as ações de 
educação ambiental implementadas pelos órgãos e entidades municipais, bem 
como as realizadas, mediante contratos e convênios de colaboração, por 
organizações não governamentais e empresas. 
Art. 8 0 . Na determinação das ações, projetos e programas vinculados à Política 
Municipal de Educação Ambiental, devem ser privilegiadas as medidas que 
comportem: 
I - capacitação de recursos humanos; 
II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações; 
III - produção de material educativo e sua ampla divulgação; 
IV - acompanhamento e avaliação. 
Art. 90 A capacitação de recursos humanos, voltada para o ensino formal e áâo 
formal, comporta as seguintes dimensões: 
I - a incorporação da dimensão ambiental durante a formação e a especialização 
dos educadores de todos os níveis e modalidades de ensino; 
II - a preparação de profissionais orientados para as atividades de geàão 
ambiental; 
III - a formação e atualização de profissionais especializados na área derrleio 
lambiente. 

4 	 Art. 10. As ações de estudos, pesquisas e experimentações voltar-se-ão para: 
I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando à incorporação' da p 	
dimensão ambiental, de forma transversal e interdisciplinar, nos diferentes níveis e 
modalidades de ensino; 
II - a difusão de conhecimentos e de informações sobre a questão ambiental; 
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III - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando à p r~ici `'áçáo-das'. 
populações interessadas na formulação e execução de 	 R ' ç 	 ç 	 ç 	pesquisas ela onádás à 
problemática ambiental; 
IV - a busca de alternativas curriculares e metodológicas da capacitação na área 
ambiental; 
V- o apoio a iniciativas e experiências locais e regionais. 
Art. 11. Na produção de material educativa deverão ser observadas a identificação 
de seu público-alvo, com vistas à determinação da linguagem e mensagem 
apropriadas, bem como a exposição e a valorização do património ambiental ido 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Na exposição do patrimônio ambiental, o material educa ivo 
deverá privilegiar a divulgação de marcos ambientais, assim compreendidos os 
bens naturais considerados identificadores da cidade. 
Art. 12. Entende-se por educação ambiental no ensino formal a desenvolvidas no 
âmbito dos currículos das instituições escolares públicas e privadas, englobando: ;' 
I - educação básica, infantil e fundamental; 
II - educação média e tecnológica; 
III - educação superior e pás-graduação; 
IV - educação especial; 
V - educação para populações tradicionais. 
Parágrafo único. As iniciativas de educação ambiental no ensino formal 
implementadas ou apoiadas pelo Poder Público Municipal deverão contemplar, 
prioritariamente, a educação básica. 
Art. 13. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática educativa 
integrada, transdisciplinar, contínua e permanente em todos os níveis e 
modalidades de ensino formal. 
§ 1 0 . A educação ambiental não será implantada como disciplina específica; no 
currículo escolar da rede pública municipal, salvo em atividades de extensão,j de 
caráter complementar e extracurricular. 
§ 20 . Nos cursos de formação e especialização técnico-profissional, em todos os 
níveis, deve ser incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das atividades 
profissionais a serem desenvolvidas. 
Art. 14. A dimensão ambiental deve constar dos currículos de formação `I de 
professores, em todos os níveis e em todas as disciplinas. 	 I 
Parágrafo único. Os professores em atividade devem receber formação 
complementar em suas áreas de atuação, com o propósito de atenderem 
adequadamente ao cumprimento dos princípios e objetivos da Política Municipal: de 
Educação Ambiental. 
Art. 15. Entende-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas 
educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre a temática ambiental, é à 
sua organização e participação na defesa da qualidade do meio-ambiente, 
realizadas à margem das instituições escolares. 
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, o Poder Público Municipal 
incentivará: 
I - a difusão, por intermédio dos meios de comunicação de massa, de programas 
educativas e de informações acerca de temas relacionados ao meio ambiente; 
II - a_ ampla participação das escolas, das universidades e de organizações não 
governamentais na formulação e execução de programas e atividades vinculadas à 
educação ambiental não-formal; i 
III - a participação de empresas públicas e privadas no desenvolvimento ¡ de 
programas de educação ambiental em parceria com as escolas, as universidades e 
as organizações não-governamentais; 
IV - o trabalho de sensibilização junto às populações tradicionais ligadas 1 às 
Unidades de Conservação, bem como a todas as comunidades envolvidas. 
Art. 16. O Sistema Municipal de Educação Ambiental compreende a Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente, a Secretaria Municipal de Educação 1  a 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a Secretaria Municipal da 
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Cultura, o Conselho Municipal de Meio Ambiente e o Conselho: ..N~ur~icipal  
Educação. -~ 
Parágrafo único. O disposto no caput não importa em vedação a' qúë ós demais 
órgãos e entidades municipais implementem ações de educação ambiental, desde 
que observados os ditames desta Lei e os fixados no âmbito do Sistema Municipal 
de Educação Ambiental. 
Art. 17. A Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, na qualidade de órgão 
gestor da Política Municipal de Educação Ambiental, compete: 
I - definir diretrizes e elaborar, de forma participativa, o Programa Municipal de 
Educação Ambiental; 
II - definir diretrizes dos programas e projetos, no âmbito da política municipal de 
educação ambiental, bem como articular, coordenar, executar, supervisiona e 
monitorar a implantação de suas ações; 
III - participar na negociação de financiamentos a programas e projetos na área de 
educação ambiental; 
IV - acompanhar e avaliar, permanentemente, a Política e o Programa Municipal¡ de 
Educação Ambiental; 
V - articular junto ao governo federal e estadual, na implementação e 
monitoramento das Políticas, programas e projetos no âmbito municipal, 
,contribuindo para a existência de um forte Sistema Nacional de Educa~ao 
Ambiental 
§ 1 O Para fins de planejamento e execução de planos, programas e projetos', de 
educação ambiental, o órgão gestor deverá, além de ouvir o Conselho Municipal de 
Meio Ambiente, na forma da Legislação em vigor, constituir uma Comissão 
Multidisciplinar de Educação Ambiental de assessoramento não governamental. 
§ 20 . O órgão colegiado de caráter deliberativo de que trata o parágrafo anterior 
será composto por representantes de universidades, organizações do terceiro setor 
e empresas com responsabilidade social, com a finalidade de apoiar o órgão gestor 
na implantação da Política Municipal de Educação Ambiental, de apreciar, formular, 
propor e avaliar programas, projetos e ações de educação ambiental e exercer o 
controle social. 
§ 3 0 . Compete à Comissão Multidisciplinar de Educação Ambiental a que se refere o 
parágrafo anterior: 
I - apresentar, até 30 de abril de cada ano, propostas de projetos, comi os 
respectivos dimensionamentos de recursos, para fim de subsidiar os projetos de 
leis orçamentárias; 
II - assessorar o órgão gestor na promoção de uma conferência anual de avaliação 
da política municipal de educação ambiental, com a presença de representantesi do 
setor público, da sociedade civil e das empresas que desenvolvam iniciativas] de 
educação ambiental; e 
III - propor, até 15 de janeiro de cada ano, um tema a ser priorizado nas 
,campanhas de educação ambiental, observado o disposto no parágrafo único¡ do 
artigo 9 0  desta Lei. 
§ 40 . Sem prejuízo do disposto no inciso lii do parágrafo anterior, toda e qualquer 
ação desenvolvida ou apoiada pelo Poder Público Municipal no âmbito da política 
estabelecida por esta Lei deverá comportar métodos de monitoramento e avaliação. 
Art. 18. A implementação de planos, programas e projetos de educação ambiental 
no âmbito do ensino formal devem ser submetidas à Secretaria Municipal do Verde 
e Meio Ambiente, a Secretaria Municipal de Educação, a Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, a Secretaria Municipal da Cultura e ao Conselho 
Municipal de Educação, observada a legislação em vigor. 
Art. 19. Secretaria Municipal do Verde e Meio Ambiente, a Secretaria Municipal de 
Educação, a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a Secretaria 
Municipal da Cultura, e os demais órgãos do Município de São Paulo deverão 
consignar em seus orçamentos recursos necessários ao desenvolvimento de 
programas, projetos e ações de educação ambiental. 
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Art. 20. A seleção de planos e programas para alocação de recursos público s 'È  
Educação Ambiental deve ser realizada levando-se em conta os seguintes critérios• 
I - conformidade com princípios, objetivos e diretrizes da Política Municipal e 
Educação Ambiental; 
II - economicidade, medida pela relação e magnitude dos recursos a alocar o 
retorno socioambiental, utilizando-se indicadores qualitativos e quantitativos; 
III - análise da sustenta bilidade dos planos, programas e projetos em Educação 
Ambiental que deverá contemplar a capacidade institucional e a continuidade dos 
planos, programas e projetos. 
Art. 21. Os projetos e programas de assistência técnica e financeira realizados, 
direta ou indiretamente, pelo Poder Público Municipal, relativos a meio ambiente e 
educação, deverão, sempre que possível, conter componentes de educação 
ambiental. 
Art. 22. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 120 dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 23. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário; 
Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

F 



a 

0. 

PUBLICADO DOC 03/05/2012, PÁG 65 	 7 ~3~ 
I 

¡ 

PROJETO DE LEI 01-0019412012 da Vereadora Noemi Nonato (PPB) 
"Institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação -'-" para o 
atendimento às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal ~ as 
disciplinas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
,Art. 1 0  Os cursos de capacitação dos profissionais de educação da rede púbica 
(municipal de ensino terão como diretriz a disponibilização de conteúdo, e 
treinamento específico, voltado para atendimento às demandas que ultrapassem o 
currículo pedagógico formal das disciplinas. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto no caput do art.1 0  será dada a 
preferência para professores readaptados da rede municipal, cujos laudos não 
tenham restrição de voz e ao contato com os alunos, e que manifestem vontade de 
se capacitarem. 
Art. 20  A capacitação mencionada no artigo 1 0  deverá englobar, além de outras que 
se mostrarem relevantes, as seguintes habilidades: 
I - identificar atos e adotar medidas de conscientização, prevenção e combate a 
toda forma de "bullying" escolar, conforme determina a Lei 14.957 de 16 de julho 
de 2009, sempre em consonância com a coordenação pedagógica da unidade 
educacional, 
II - ações que promovam a cidadania e os valores éticos e culturais; 
III - projetos que incentivem a integração social do adolescente e a convivência 
harmoniosa entre os diferentes, sem discriminação de cor, raça, credo, classe 
social, sexo ou opinião; 1 
IV - incentivo e acompanhamento da participação da família como parceira da 
escola na educação dos filhos, procurando conhecer a realidade das família e 
ajudando-as a superar os problemas educacionais; 
V - auxílio na organização da Associação de Pais e Mestres, Grêmios Estudantis e 
outras entidades auxiliares da escola; 
'VI - instituição de espaços de convivência na unidade educacional, 
1 preferencialmente fora da sala de aula, como os jardins, o pátio, a sala de leitura e 
outros, desde que sejam espaços agradáveis e não comprometam a segurança dos 
alunos, com a finalidade de discussão de problemas do cotidiano dos alunos, como 
a violência urbana, a gravidez na adolescência e outros; 
VII —.discussão semanal com os alunos por saia de aula sobre os problemas 
específicos da respectiva turma, após análise e discussão prévia com a coordenação 
pedagógica da unidade educacional; 
VIII - organização e acompanhamento de passeios e ações educativas e culturais 
fora do ambiente escolar; 
IX - promoção e articulação junto à comunidade escolar de ações educativas que 
visem à promoção da saúde. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 4 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 11 as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 	 ¡ F 
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Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das proposições de minha autoria efencadas abaixo: 

Promovente 	Sigla da i Número da 	Ano da 	 Ementa (texto em linha única) 
da 	? Matéria 	propositura 	propositura 	

_d _....._ ~, 

propositura 	Legislativa 

ï 	DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA "MEDALHA ANCHIETA' E DO 
OLIVEIRA 	PDL 	85 	 2.012 	I "DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO" A MÁRIO POERNER 

DIAS FERNANDES, IN MEMORIAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ã 	 DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 'TÍTULO DE CIDADÃO PAULISTANO 

i 	OLIVEIRA 	
t 	

PDL 	89 	 2.012 	AO DESEMBARGADOR SÉRGIO ANTONIO RIBAS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

INTRODUZ ALTERAÇÃO NO PARÁGRAFO úNICO E NO CAPUT DO ARTIGO 
OLIVEIRA 	PL 	f 	421 	g 	2.012 	11, NOS §§ 1° E 2° E CAPUT DO ARTIGO 12 E, NOS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 

I 	 Í 	 N° 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011. 

DISPÕE SOBAA EXCLUSÃO DE POLICIAIS MILITARES, CIVIS E 

OLIVEIRA 	I 	PL 	J 	443 	 2.012 	
GUARDAS MUNICIPAIS DA RESTRIÇÃO IMPOSTA QUANTO À CIRCULAÇÃO 

NO 	 E DÁ DE VEÍCULOS 	MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 	OUTRAS 
_ 	 I 

	
PROVIDÊNCIAS. 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 

OLIVEIRA 	PL 	 449 	 2.012 	
"SEMANA DA SEGURANÇA NO TRÂNSITO A SER REALIZADA 

¡ ANUALMENTE NA SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE AGOSTO, E DA OUTRAS 

R~ 	
— 	£ 	 ' PROVIDÊNCIAS,. R 

DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE EXEMPLARES 
OLIVEIRA 	? 	PL 	1 	450 	 2.012 	1 DO ACORRO EM ACERVOS DE BIBLIOTECAS E ESCOLAS PUBLICAS, NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

€ 	 1 	 g 	 ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
OLIVEIRA 	s 	PL 	i 	451 	¡ 	2.012 	°^. "SEMANA DA RECICLAGEM", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 

f 	 SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE MARÇO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

j 	 ) 	 ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
1 	 ", "SEMANA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA DOMÉSTICAA SER REALIZADA } 	OLIVEIRA 	° 	PL 	 452 	¢ 	2.012 

t 	 ANUALMENTE NA PRIMEIRA SEMANA DE NOVEMBRO E DÁ OUTRAS 
I 	 PROVIDÊNCIAS. 

í 	 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AVALIAÇÃO MÉDICA E 

OLIVEIRA 	PL 	¡ 	454 	 2.012 	
PSICOLÓGICA DE ALUNOS NO PRIMEIRO ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL ; 

I 	 ¡ NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E.DÁ OUTRAS 
1~ 	PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TÓPICO DE ESTUDO E DISCUSSÃO 
'SOBRE SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE EM MATÉRIA DA GRADE 

OLIVEIRA 	PL 	 455 	r' 	2.012 CURRICULAR NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO "CENTRO DE REFERÊNCIA DO IDOSO, OLIVEIRA 	PL 	 459 	 2.012 
â 	 NO_  ÂMBITO 	MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS _DO 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DEESPECIALIDADES NAS UNIDADES DE 
OLIVEIRA 	? 	PL 	 460 	 2.012 	Í ASSISTÊNCIA MÉDICA E AMBULATORIAL (AMA S), NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
_ 	

s 	DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO DE PLACAS 
OLIVEIRA 	PL 	j 	465 	 2.012 	INDICATIVAS EM TÁXIS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 

( 	 ) OUTRAS PROVIDENCIAS. 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CARTÃO DA SUSTENTABILIDADE NO 
OLIVEIRA 	PL 	 481 	 2.012 ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE 80% (OITENTA POR CENTO) DAS 
i 	 = VERBAS RESERVADAS PARA GASTOS COM PUBLICIDADE PARA 

OLIVEIRA 	PL 	 482 	4 	2.012 i CAMPANHAS EDUCATIVAS DE RESGATE DA CIDADANIA, E DA OUTRAS 
PROVIDÉNCIAS. 

? 	DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA - ISS AS EMPRESAS DE "TELEMARKETING" QUE SE 

OLIVEIRA 	PL 	? 	487 	
s 	

2.012 1 INSTALAREM FORA DO CENTRO EXPANDIDO, E DÁ OUTRAS 

1 	 á 	 E 	 PROVIDÊNCIAS. 

o 
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Ementa (texto em 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSICAS 
MÍNIMAS AOS MOTORISTAS E COBRADORES DE ÔNIBUS, E DA OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 

DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS, INSERE O INCISO IV AO ART. 8° DA LEI 13.478 DE 
30 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNIClPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR O DIA 
DA TURQUIA, A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 29 DE MAIO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

-- 	- 	 _ _._..— ._ ._ ..._... 	e _.__:~. 	.._ ...... 
DISPÔE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DESTINAÇÃO ADEQUADA DAS 

ÁGUAS SUBTERRÂNEAS PROVENIENTES DA EXECUÇÃO DE OBRAS, E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ALTERA A LEI W 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
"SEMANA DA RELIGIÃO ISLÁMICA", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 
SEMANA DO DIA 16 DE SETEMBRO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ALTERA O INCISO IV DO ART. 39, ALTERADO PELA RESOLUÇÃO N° 08 DE 
29 DE DEZEMBRO DE 1992, ALTGERA E ACRESCE ALÍNEAS 'B", "C" E "D" 
AO INCISO IV DO ART. 47 DA RESOLUÇÃO N° 02, DE 26 DE ABRIL DE 1991, 
E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Promovente £ Sigla da ; Número da 1 Ano da 
da 	I  Matéria 	propositura 	propositura 

propositura 	Legislativa 

OLIVEIRA 	} PL 	 488 	I 2.012 

OLIVEIRA 	PL 	 489 	 2.012 

i 

OLIVEIRA 	Í PL 	 492 	 2.012 

	

OLIVEIRA ~ { -~PL 	

	51.

3 	— _ ._ -- 2.012 

	

• OLHEIRA ~ PL 	~ 522 	 2.012 

OLIVEIRA 	PR 
	

11 	 2.012 

Sala das 
	

18 de fevereiro de 2013. 

Vereadora Edir Sales 	 _ 
Líder do PSD 
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À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-005612013. 

11 / 3/2013 

SOLANGE RAI NE DêlS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo SGP.22 

• 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0056/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

ADRI 	DE RANÇA SILVA 
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PARECER N° - 	uA - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0455112. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Oliveira, que dispõe sobre a 
inclusão de tópico de estudo e discussão, dentro de disciplina já existente na grade 
curricular da rede municipal de ensino, sobre sustentabilidade e meio ambiente. 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

o 	Com efeito, é competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal 
legislar sobre educação e também dos Municípios, no âmbito do interesse local (art. 24, 
incisos IX c/c art. 30, incisos 1 e II da Constituição Federal de 1988). 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha, entende-se, não aquele interesse exclusivo 
do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 
(In, Curso de Direito Constitucional, 2 1  Ed., Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841) 

Ademais, conforme dispõe o art. 200, "caput", da Lei Orgânica do Município a educação 
com base nos princípios estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de igualdade, liberdade e 
solidariedade, será responsabilidade do Município de São Paulo, que a organizará como 
sistema destinado à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

Assim, busca a propositura melhorar a qualidade da educação oferecida pelo Município, ao 
• 	incluir na grade curricular da rede municipal de ensino, sobre sustentabilidade e meio 

ambiente 

Insta registrar, neste ponto, que os jovens pertencem a uma classe de sujeitos especiais -
assim como os idosos e as pessoas portadoras de necessidades especiais - aos quais o 
ordenamento jurídico determina que seja dada proteção especial. 

Exatamente neste sentido dispõem o art. 227 da Constituição Federal e o art. 7 0 , parágrafo 
único da Lei Orgânica do Município, este último estabelecendo que a criança e o 
adolescente são considerados prioridade absoluta do Município. 

Desse modo, o direito a educação nos dizeres do eminente Pinto Ferreira ao analisar esse 
tema, surgiu recentemente nos textos constitucionais. Os títulos sobre ordem econômica e 
social, educação e cultura revelam a tendência das Constituições em favor de um Estado 
social. Esta clara opção constitucional faz deste ordenamento econômico e cultural um dos 
mais importantes títulos das novas Constituições, assina/ando o advento de um novo 
modelo de Estado, tendo como valor-fim a justiça social e a cultura, numa democracia 
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pluralista exigida pela sociedade de massas do século XX. (Revista de Informação 
Legislativa, "Educação e Constituinte", vol. 92, p. 1711173) 

Já para Celso Lafer, que também exterioriza a sua preocupação acadêmica sobre o tema, o 
direito à educação - que se mostra redutível à noção dos direitos de segunda geração -
exprime, de um lado, no plano do sistema jurídico-normativo, a exigência de solidariedade 
social, e pressupõe, de outro, a asserção de que a dignidade humana, enquanto valor 
impregnado de centralidade em nosso ordenamento político, só se afirmará com a expansão 

a 
	das liberdades públicas, quaisquer que sejam as dimensões em que estas se projetem: 

( ... ) É por essa razão que os assim chamados direitos de segunda geração, 
previstos pelo Welfare state, são direitos de crédito do indivíduo em relação à 
coletividade. Tais direitos - como o direito ao trabalho, à saúde, à educação — têm 
como sujeito passivo o Estado porque, na interação entre governantes e 
governados, foi a coletividade que assumiu a responsabilidade de atendê-los. O 
titular desse direito, no entanto, continua sendo, como nos direitos de primeira 
geração, o homem na sua individualidade. Daí a complementaridade, na 
perspectiva 'ex parte populi, entre os direitos de primeira e de segunda geração, 
pois estes últimos buscam assegurar as condições para o pleno exercício dos 
primeiros, eliminando ou atenuando os impedimentos ao pleno uso das 
capacidades humanas. Por isso, os direitos de crédito, denominados direitos 
econômico-sociais e culturais, podem ser encarados como direitos que tornam reais 
direitos formais: procuraram garantir a todos o acesso aos meios de vida e de 
trabalho num sentido amplo (..). (A Reconstrução dos Direitos Humanos, 

a 	Companhia de Letras, 1988, p. 127 e 1301131.) 

Também não é demais lembrar que o Estatuto da Criança e do Adolescente determina em 
seu art. 41  o dever do Poder Público de assegurar com absoluta prioridade a efetivação dos 
direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes, dentre os quais se destacam 
expressamente o direito à educação, cultura e lazer. 

Nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município é necessária a realização de 
2 (duas) audiências públicas durante a tramitação da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0 , inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
da Câmara. 

Portanto, o projeto está amparado no art. 24, incisos IX c/c art. 30, incisos 1 e II e art. 227 da 
Constituição Federal e arts. 70 , parágrafo único, 13, inciso I; 37, "caput"; 200, "caput", todos 
da Lei Orgânica do Município. 
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Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em dS 14 11 
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PARECER 	 - " DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA' SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 045512012. 

Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Nobre Vereador- Oliveira que dispge 

sobre a inclusão do tópico de estudo e discussão sobre sustentàblid tlëe r'eio 

ambiente em matéria da grade curricular na rede municipal de ensino, e da outras 

providências." ; 

Conforme a propositura, este tópico que será incluído terá como objetivos, dentre 
I 

outros: "(i) - conhecer o processo que envolve a sustentabilidade e o meio ambiente; (iì) - 

formar cidadãos mais críticos, responsáveis e engajados em relação ao meio ambiente; 
I 

(iii) - incentivar a utilização consciente dos recursos naturais por parte dos cidadãos; (iv) 

- servir de estimulo a refletir e pensar sobre como priorizar as necessidades". 

De acordo com justificativa da autoria, "a educação de modo geral, inclusive a que 
I'. 

trata de matéria ambiental e sustentabilidade, mostra-se mais eficiente quando o cidadão 
i 

é preparado desde a juventude para assumir esse encargo." Diante disto, aponta o 

proponente que "ao professor, dado à sua proximidade com crianças e adolescentes, 
i. 

cabe o papel de não apenas ensinar e informar, mas também, o de form r cidadãos 

conscientes de seus direitos e responsabilidades sociais." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
- 	 i 

manifestou -se pela Legalidade do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 

Sala da Comissão de Administra 	Pública, em Jj 

GILSOAR ETO 

ALFR DINHO 

TI 	N 
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Publicado no DIÁRIO OFICIAL 

9,z-  oluna À 
Conferi 

~do Ferreira 
hte Parlamentar 
F 101.075 

o 

Co 9á0 de Ibu2.-ç'J C 

Em 	1 
Aparecido Feme  
RF. 101.075 

RECEBIDO 
imissão de Educação, Cultura a 
)orte~s 
-2 o u_~ às IIA,  fie 

~rro  ' d  ~rIezaniai;írtaar 
~/~~zZ~F't,0' 1.075a     

Ao Vereador/ ' 
Vereadora 

ura e Esportes 

le 

A 

 

_. .................... 

estação é de 8 dias, nos 

31 do RI. 

Segue juntadoj. resta data documento(s) 
e Pgel de IrIfOr 	fárÇ-2-0 	sob  folha(s) 
nv  9 	 , j 5 `-7 ' 
Mario 	4.4-- á  
RF. 10 



o 

i  

Fls. n° 64 
do Processo n° X01-455/12 
Mario Sergio horta 
RF 101.086 	1 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 18-09-13 

OBSERVAÇÕES: 
• 	Notas taquigráficas sem revisão 
• 	Orador não identificado 

o 

13928 



Fls. n° 65 
do Processo n° 01- 455112 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086 1\ 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a 17a audiência pública dW
1,1s.  

são de 
Educação, Cultura e Espo rtes. Presentes os Vereadores Toninho Vesp  
Informo que esta reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara —  www.camara.sp.gov.br , links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Tendo em vista a grande quantidade de projetos a serem apreciados, estabeleceremos 
algumas regras para inscrição. Assim que eu terminar de ler a ementa do projeto, os 
interessados em falar levantarão a mão, e o Mário irá anotar seus nomes. Definiremos 
como tempo limite até um minuto após a leitura da ementa. O inscrito terá dois minutos 
para fazer sua explanação. 
Primeiro item, PL 11912013, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre, aspectos da 
política municipal de educação no trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e 
de práticas simulada nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras 
providências. (Pausa) Tem a palavra. 1 

• O SR. AURÉLIO PINTO DE OLIVEIRA JR. - Boa tarde, Sr. Presidente; boa tarde, 
Vereador Toninho Vespoli. Faço uso da palavra para defender o projeto do Vereador 
Abou Anni. O referido projeto dispõe sobre aspectos da Política MunicipalIde Educação 
no Trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de práticas simuladas nas 
escolas integrantes da rede pública municipal; e objetiva a efetiva integração da 
temática "Educação no Trânsito" ao currículo das escolas de 1 0  e 21  grau ], em prestígio 
ao disposto no inciso XII do artigo 23 da Constituição Federal e no artigo 76 do Código 
de Trânsito Brasileiro. 
É importante ressaltar que a pretensão dessa propositura é trazer um diferencial em 
relação às outras iniciativas na medida em que o aprendizado também ocorrerá de 
forma prática, envolvendo toda a comunidade escolar. 
Por fim, cabe ponderar que a educação de modo geral, inclusive para o trânsito, 
mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado desde tenra idade, motivo pelo 
qual requeiro aos nobres representantes desta Vereança especial atenção. Muito 
obrigado. 	 1 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais inscritos? (Pausa) Não havendo mais oradores 
inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 119/2013, do Vereador Abou 
Anni. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, solicito a V.Exa. e aos demais colegas 
inversão da ordem das audiências públicas para que o item 8 0  seja considerado o 
próximo item da pauta. 	

i O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. 
Passemos PL 9512011, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobrei a Política de 
Atendimento de Educação Especial, por meio do Programa Inclui, instituído pelo 
Decreto n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Cumprimento o Vereador Juscelino Gade ha, que tanta 
falta faz a esta Casa. 
Sr. nobre Presidente Reis, caros Colegas professor Toninho Vespoli, Jean Madeira, 
inicio dizendo que este talvez tenha sido o projeto de lei mais importante de meu 
mandato anterior e o mais importante apresentado por mim até o momento. 
O projeto prioriza uma das mais importantes políticas públicas para pessoas com 
deficiência na rede municipal de educação do governo passado. Ele não começa no 
governo passado como programa. Ele teve suas bases lançadas ainda no  governo da 

~i 
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ex-Prefeita Marta Suplicy, mas foi no governo do Prefeito Kassab que P6conâoMou a 
política de forma mais ampla e universal. 
O programa Inclui, da Secretaria da Educação, é um dos mais importantes do Brasil no 
setor de inclusão de jovens, crianças, adolescentes com necessidades especiais 
decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais de desenvolvimento — TGB 
e altas habilidades/superdotação, assim como de crianças e jovens com lalgum tipo de 
deficiência física ou intelectual. 
Trata-se de um programa muito amplo, o qual é instituído por decreto, que assegura —
dada a dimensão da ação pública e a complexidade dessa ação, que abarca desde o 
Atende até a distribuição de servidores públicos através das Cefai's L suporte por 
professores auxiliares, estagiários e sistema de avaliação e monitorámento dessa 
política pública. 
Eu poderia ficar discorrendo sobre esse projeto durante hora 	seu 	texto já está 

•  disponível na internet e tramitando desde abril de 2011, se não me falha a memória. Já 
passou por diversas Comissões e foi amplamente debatido na Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Peço o apoio da sóciedade civil, 
especialmente àqueles que têm parentes e filhos com algum tipo de deficiência, pois o 
projeto prima pela acessibilidade nas escolas, estipulando prazo para que todas as 
escolas do Município tornem-se totalmente acessíveis nas suas mais diversas formas —
desde o desenho universal até a questão tátil, voltada às necessidades dós portadores 
de deficiências visuais, e assim por diante. 
Considero apresentado o projeto e peço apoio dos demais Colegas para que ele 
continue tramitando e ele possa transformar o que hoje é um programa em  ma política 
pública amparada por lei. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Floriano Pesaro. Parabéns 
pelo excelente projeto. Há mais algum orador inscrito? (Pausa) Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública do PL 9512011, do Vereador Floriano Pesaro. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 	 l 
O SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, em primeiro lugar, boa tarde a todos. 
Requeiro a V.Exa. inversão da pauta, considerando como próximo item o PL 26212013. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. Tem a palavra o nobre 
Vereador Floriano Pesaro. 1 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, só para comunicar a IV.Exa. e aos 
demais Pares que eu, como Líder do PSDB, devo substituir a nobre Vereadora Patrícia 
Bezerra na Comissão de Saúde. Terei que sair, mas, se tudo der certo, voltarei a esta 
Comissão às 14 horas. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Ok. Até mais, Vereador. 
Passemos ao próximo item, PL 26212013, dos Vereadores Jean Madeira (PRB), Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Alessandro Guedes (PT), Alfredinhol (PT), Andrea 
Matarazzo (PSDB), Ari Friedenbach (PPS), Arselino Tatto (PT), Atílio Francisco (PRB), 
Aurélio Miguel (PR), Aurélio Nomura (PSDB), Calvo (PMDB), Claudinho de Souza 
(PSDB), Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD), Coronel Telhada (PSDB), Dalton 
Silvano (PV), David Soares (PSD), Edemilson Chaves (PP), Edir Sales (PSD), Eduardo 
Tuma (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), George Hato (PMDB), Goulart (PSD), Jair 
Tatto (PT), José Américo (PT), José Police Neto (PSD), Juliana Cardoso (PT), Laércio 
Benko (PHS), Marco Aurélio Cunha (PSD), Mario Covas Neto (PSDB), Marquito (PTB), 
Marta Costa (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Noemi Nonato (PSB), Ota (PSB), Patrícia 
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Bezerra (PSDB), Paulo Fiorilo (PT), Paulo Frange (PTB), Reis (PT),ardo Nunes 
(PMDB), Ricardo Young (PPS), Roberto Trípoli (PV), Senival Moura (PT),ouza 
Santos (PSD), Toninho Paiva (PR), Vavá (PT), Wadih Mutran (PP), que cria a 
Secretaria Municipal de Prevenção as drogas, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Obrigado. Mais uma. vez, boa tarde a todos. Nobre 
Presidente e Srs. Vereadores presentes, esse projeto é de suma importância, pois trata 
de uma Secretaria pela qual iremos orientar as crianças, os adolescentes, os jovens 
sobre todos os malefícios que a droga, tanto as ilícitas quanto as lícitas, que são 
comercializadas, ocasionam para o indivíduo — no corpo, na saúde, na vida pessoal e 
social. Sinto-me muito honrado por ser coautor desse projeto ao lado de 5Ó Vereadores 
desta Casa e continuo estendendo o convite aos demais para sejam signatários da 

. 	ideia, pois alguns não estavam presentes no dia em que foi formalizadá, mas estão 
como coautores. Creio que São Paulo ganhará muito com a instituição de uma 
Secretaria de Prevenção. E por quê? É muito melhor prevenir do que remediar. Hoje as 
drogas na cidade de São Paulo são um fato: existem, são reais. Sé bobearmos, 
algumas das pessoas que estão presentes estão enfrentando situações terríveis dentro 
de seus lares com algum familiar que enveredou no mundo das drógas — crack, 
maconha, cocaína ou álcool, que vem destruindo as famílias ao longo do tempo. 
Acreditamos que São Paulo há de ganhar muito com a criação dessa Secretaria e a 
nossa juventude poderá ser orientada por meio de campanhas de prevenção. 
Estive com o Prefeito Fernando Haddad, que se mostrou solicito, achou de suma 
importância a criação dessa Secretaria. Louvo a Deus e agradeço a todos os que estão 
se debruçando sobre esse projeto e participando da criação dessa Secretária. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Encerradas as inscrições. Há oito pessoas inscritas e 
cada um que terá dois minutos para se pronunciar. Tem a palavra a Sra. Fernanda 
Alves. 

• 	A SRA. FERNANDA ALVES — Sr. Presidente, membros da Mesa, demais 
participantes, boa tarde. 	 1 
Sou assessora do Vereador Jean Madeira e faço trabalho de prevenção ás drogas em 
escolas, em comunidades e em casas de recuperação. Tive uma história muito forte de 
tristeza e de dor com as drogas e faço esse trabalho desde que rdoansegui  me 
recuperar. 
Tenho percebido que a falta de informação tem sido o maior problema 	cidade de 
São Paulo em relação às drogas. É absurdo o número de pessoas que já teve contato 
com drogas. Em palestras que ministramos, conhecemos crianças de seis, sete anos 
que já tiveram contato com drogas, mas poucas são as pessoas que já tiveram acesso 
a palestras e brincadeiras educativas de prevenção a elas. Como está máto desigual o 
trabalho dos órgãos públicos em relação a esse tema, apoio a criação da Secretaria. 
Espero que o Prefeito Haddad e esta Casa também apoiem o projeto, porque a luta 
contra as drogas está muito desigual. Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mansueto Jansons. 
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O SR. MANSUETO JANSONS — Boa tarde. Meu nome é Mansueto e, c 	rapeuta, 
faço parte da Casa Dia. Parabenizo o Vereador Jean Madeira e os c 	s do projeto 
de lei que cria essa Secretaria, que é realmente uma necessidade não:só para este 
Município, mas para todo o Brasil. 
Falo como ex-adicto há 10 anos. Hoje trabalho e sei da necessidade dessa Secretaria 
para o Município de São Paulo. 
Quando se fala de drogadição, fala-se de toda a sociedade. Trabalhando como 
terapeuta com pessoas necessitadas de tratamento, sabemos que não é só o indivíduo 
o afetado, mas toda a família, que também precisa de um pós-tratamento e de uma 
Secretaria que possa trazer um direcionamento em relação às Subprefeitúras, para que 
as pessoas possam observar de perto o andamento dessa política de recuperação. 
Colocamo-nos à disposição para fazer um trabalho em conjunto em prol dessa 
Secretaria. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Tarcísio Melo. 
O SR. TARCÍSIO MELO — Boa tarde. Faço parte da campanha Juventude contra o 
Crack. A Confederação Nacional dos Municípios fez uma pesquisa sobreldrogas e não 
havia dados sobre São Paulo. Quando começamos a fazer esse trabalho, percebemos 
a dificuldade de se conseguir informações sobre pesquisas. Até há iiniciativas de 
órgãos, de entidades e de empresas no trabalho de prevenção, mas totalmente 
deslocado do setor público. Falta, portanto, integração e coordenação dos' dados. 
Chegamos a fazer uma palestra de qualificação para cerca de cem jovens a fim de que 
eles trabalhassem na prevenção das drogas, mas, desse grupo, o setor público sequer 
tomou conhecimento. É um trabalho que demanda muita estrutura, e esses grupos 
pequenos que já fazem o trabalho poderiam ser mais apoiados se houvesse um órgão 
ao qual pudessem se reportar. Não é nem questão de parceria que envolva custos, 
apenas um intercâmbio. Como já há grupos que fazem isso, o apoio a elés aumentaria 
suas atividades. Assim como a Coordenadoria da Juventude quer ter o mapa da 
juventude, temos que ter disponível o mapa da prevenção. Obrigado. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Messias. • • SR. MESSIAS — Boa tarde. Vim convidado pela CPM, uma clínica de tratamento 
antidrogas, para falar da minha situação que passei com meu filho, que, apesar de 
difícil, dela me saí vencedor, pois consegui livrá-lo das drogas. Acho qu'e tem que se 
fazer um trabalho com a família. Eu, por exemplo, era leigo no assunto é talvez tenha 
sido nesse ponto que errei, pois não tive informações. Quando meu filho' teve que ser 
internado, comecei a acompanhar palestras e assim consegui ajudá 1lo. Meu filho 
conseguiu se livrar das drogas e estava muito bem. Infelizmente faleceu num acidente, 
mas fui vencedor, e ele também. Não desistam, mas quem mais pode fazer por eles 
são vocês. Por isso, ajudem-nos, por favor. 
É só isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Sérgio Castilho. 
O SR. SÉRGIO CASTILHO — Boa tarde. Sou professor e pertenço ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de São Paulo. Parabenizo a Mesa, o Sr. Presidente, o 
Sr. Vereador autor do projeto e todos os demais coautores. 	 li 
Trata-se de um projeto de suma importância para a nossa Capital, considerando que 
estamos num momento histórico de retrocesso. São Paulo é o único município do País 
que, ao invés de avançar, retrocede. Enquanto cidades do Nordeste, o Rio de Janeiro e 
Minas Gerais lançaram políticas do setor Executivo, retrocedemos. A única 
coordenação executiva que tínhamos com poder de financiamento foi extinta. Não 



Fis. n° 69 
do Processo In° 01- 455/12 
Mario Sergio Horta 
RF 101.086  

temos, então, absolutamente mais nada, e essa pandemia já se inst 	o Brasil, 
12% já são dependentes; 20% com uso abusivo. Estamos, então iv 	caos 
generalizado e sem suporte algum. Apoio totalmente a criação essa Secretaria e 
estou muito grato, feliz e otimista com esse projeto. Essas são minhas considerações. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Cauê Machado. 
O SR. CAUÊ MACHADO — Boa tarde. Parabenizo o Vereador Jean Madeira, o Sr. 
Presidente e os coautores do projeto. Acredito que este é um momento histórico, um 
marco para a cidade de São Paulo. Os últimos dados não são muito motivadores e 
revelam a situação em que os dependentes, as famílias e a nossa cidade se 
encontram. Dependência química abrange fatores muito amplos, como saúde, 
educação, esporte, segurança. Acredito, então, que um trabalho direcionado a essa 
pandemia, como o Sérgio classificou o problema, poderá acrescentar muito à cidade de 

• 	São Paulo em todos os setores que envolvem essa questão. 
Com a criação da Secretaria, poderemos ver muitas mudanças, uma melhoria que será 
um marco para São Paulo e para o Brasil. Agradeço a todos a oportunidade. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Florentino. 
O SR. JOSÉ FLORENTINO DOS SANTOS FILHO — Sr. Presidente Reis, demais 
Vereadores, senhoras e senhores, boa tarde. Sou o atual Presidente do Conselho 
Municipal de Drogas e Álcool de São Paulo em minha segunda gestão. Como ex-
Coordenador da Coordenadoria de Atenção às Drogas, é com dor no' coração que 
vimos o fim desse único órgão executivo da cidade de São Paulo. Trago-lhes ainda 
uma notícia mais triste: as 400 vagas para internação de dependentes químicos 
usuários de crack em situação de rua vão acabar na cidade de São Paulo. Serão todas 
transformadas em tratamento ambulatorial pelo CAPS, e sabemos qúe tratamento 
ambulatorial não resolve. Além disso, o Comuda está perdendo sua sede, e, 
consequentemente, os conselheiros não têm onde se reunir. São Paulo está perdendo 
todas as organizações referentes a drogas e a álcool que conquistou durante oito anos. 
A situação, então, vai ficar ainda mais grave. 	 1 
A criação dessa Secretaria é brilhante. Contem conosco. Estamos à disposição desde 
já para realizar qualquer tipo de trabalho. Aproveito para sugerir que se ácrescente no 
nome da Secretaria o termo "políticas afins" ou "políticas públicas" a fim de que o 
escopo da Secretaria aumente e tenhamos mais oportunidades de trabalho. 
Contem comigo, com todos os conselheiros e com todos que trabalham com esse tema 
na Cidade. Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Francisco Américo. 
O SR. FRANCISCO AMÉRICO - Boa tarde, Sr. Presidente, Vereador Jean Madeira, 
Sras. e Srs. Sou o diretor do Desafio Jovem de Calouras. 
Sabemos que o aumento de drogados no nosso Estado tem se proliferado cada dia 
mais. É uma guerra constante. A criação da Secretaria vem de encontro aos nossos 
anseios e por ser uma guerra, estamos perdendo parte dos nossos jovens e 
adolescentes para a criminalidade. Temos de ter um olhar diferenciado para a criação 
dessa secretaria para que possamos ter um futuro garantido já que são os jovens que 
garantirão o futuro deste País. Contamos com a colaboração e a participáção de todos. 
Esse é o meu desejo. Estou disponível para colaborar com o que for necessário. 
Muito obrigado. 	 1 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, Sr. Francisco. Declaro encerrada a audiência 
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pública ao PL 262113. Passemos ao próximo item. Segunda audie- n ' púb ' a ao PL 
181111, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que cria a função d 	eia or sócio- 
educativo nas unidades de ensino da rede pública municipal e de educação e dá outras 
providências. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo. 	 1 
O SR. DORIVALDO PEREIRA - Boa tarde a todos. Meu nome é Dorivaldo Pereira, sou 
assessor da Vereadora Noemi Nonato na área da Educação. 	 1 
Quero defender o PL 181. Na última audiência pública esse PL sofreu críticas por parte 
do Sinesp, que é o meu sindicato, mas com todo o respeito quero discordar das 
afirmações feitas aqui. 
Em primeiro lugar, o PL 181 não retira o professor da sala de aula. Ele coloca o 
professor na sala de aula com maior liberdade de trabalho. Em segundo lugar, esse 
trabalho não conflita com o coordenador pedagógico, pelo contrário, elé trabalha de 
maneira harmoniosa com o coordenador e a direção e respaldo da r  comunidade 
escolar. Não contente, eu questionei o Sinesp por telefone e foi dito que io Sinesp, por 
uma citação do brilhante educador Antonio Nova, português, de que já há muitas 
atribuições para a escola. 
Permita-me citar o mesmo educador defendendo o projeto quando ele afirma que 
existe a necessidade de construir outro modelo de escola e que se 'continuarmos 
fechados no modelo de escola inventado, no final do Século XIX, e que já anão serve 
para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo: escolas voltadas para dentro dos 
quatro muros, currículos rígidos, professores fechados nas salas de afalas, horários 
escolares desajustados, organização tradicional das turmas e dos cicios de ensino, etc. 
É necessário repensar os modos de organização do trabalho escolar, desde a estrutura 
física das escolas até à lógica curricular das disciplinas e dos programas, desde as 
formas de agrupamento e de acompanhamento dos alunos até às mUalidades de 
recrutamento e de contratação dos professores. Temos de mudar Ia escola se 
quisermos que ela cumpra um papel relevante nas sociedades do Século XXI. E jamais 
esquecer a importância de nunca renunciar ao conhecimento e à cultura. 1' 
Este projeto não renuncia ao conhecimento e à cultura, pelo contrário, ele amplia esse 
trabalho. Muito obrigado. 	 1 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
181111. 	 f 
Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 318111, do Vereador Chico Macena, 
que dispõe sobre o programa de férias na educação infantil e dá outras próvidências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está 1 encerrada a 
audiência pública ao PL 318111. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
338112, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a realização de exames de 
check-up na saúde dos alunos da rede municipal de ensino e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está 1 encerrada a 
audiência pública ao PL 338112. Declaro aberta a segunda audiência publica ao PL 
97113, do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre o tempo de recreio dós alunos nas 
escolas do Município de São Paulo. Há alguém inscrito? Tem a palavra o nobre 
Vereador Toninho Vespoli. 	 1' 
O SR. TONINHO VESPOLI — As escolas têm certa autonomia para a questão do 
horário de intervalo, apesar da grande maioria ser de 20 minutos. Tenho] preocupação 
quanto a este quesito porque como os professores, no Brasil, infelizmente, ganham 
muito mal. A maioria deles trabalha em dois ou três empregos e muitos 'saem de uma 
escola para outra até sem almoçar porque senão não dá tempo de chegar a outra 
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escola. Tenho certeza de que 10 minutos a mais para várias unidadé 	ejudicará 
vários professores porque terão de deixar outra rede. Fico ré 	ado de 
engessarmos as escolas ao invés de discutir, como tem sido i o nas escolas, 
podendo causar um problema para a educação em geral porque isso não será o 
problema de um ou dois professores, mas de vários. Obrigado. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado.  

• SR. NELSON DE OLIVEIRA SANTOS COSTA — Boa tarde a todos. Sou da 
liderança do PT nesta Casa. Esclareço que o aumento é de mais 15 minutos de 
intervalo, não só 10 minutos. É relevante a observação do Vereador Toninho Vespoli, 
talvez dos turnos dos professores, mas teríamos de pensar no aumento do salário dos 
professores. 
O objeto deste projeto é permitir que as crianças no período de recreio tenham maior 
possibilidade de efetuar a mastigação do alimento, possibilitando melhor digestão e 
oportunidade de lazer para correr e ter o gasto calórico por conta desse período de 
descanso e lazer. É exclusivamente por isso, já que chegou ao gabinete do Vereador 
Arselino Tatto várias reclamações de que as crianças, em 15 minutos, não estão 
conseguindo pegar o lanche, alimentar-se e voltar para a sala de aula. 
Muito obrigado. Boa tarde a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Arnaldo. 
O SR. ARNALDO — Boa tarde. Meu nome é Arnaldo, sou membro da diretoria da 
Aprofem. A preocupação com esse tempo de acomodação de alimento com a criança 
procede até mesmo pelo fato de nem todos poderem pegar com calma o próprio 
alimento, mas é o tipo de medida que tem de ser amplamente discutida com os que 
estão envolvidos diretamente com o problema e que serão afetados.I~Ela deve ser 
precedida de muita reflexão e cuidado. Como foi dito, a maioria dos professores 
acumula o trabalho em uma unidade e outras do Estado, assim como na rede particular 
também. Muito obrigado. 	 ¿ 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública ao PL 
97113. Está aberta a segunda audiência pública ao PL 184113, do Vereador Paulo 

• 

	

	Fiorilo, que cria grupo de defesa civil escolar nas escolas municipais e centro de 
educação infantil da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 184113. 
Está aberta a segunda audiência pública ao PL 572113, do Vereador José, Américo, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos do último 
ano do ensino fundamental das escolas municipais de São Paulo. 
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 572109. Está aberta a primeira audiência pública ao PL 724109, 
do Vereador Alfredinho, que estabelece norma geral para a política educácional pública 
municipal, e dá outras providências. Tem a palavra o Sr. Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Boa tarde. Meu nome é Eduardo, sou da assessoria do Vereador 
Toninho Vespoli. 
Chamo a atenção que a ementa deste projeto está muito mal formulada !  Não dá para 
entender exatamente do que trata o PL. Parece-me que se trata de dará Prefeitura ou 
aos alunos, incluindo a alfabetização de jovens e adultos, a segurança de ter 
alimentação e o material escolar já que estão no programa da Prefeitura. 1 
Há um anteprojeto também pautado nesta audiência pública de igual teor, que é o PL 
263113, do Vereador Paulo Fiorilo. Não sei dá para chamar esse projeto para fazer a 
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discussão já que são de mesmo teor. Penso que é uma medida impo 	e 'ncluir os 
alunos jovens e adultos em processo de alfabetização os custos de 	o e 
material escolar. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Boa tarde. Sou Mauro, do Movimento Comunidade Escolar Pública. 
A primeira crítica que faço é que o tempo é muito escasso para discutir. Mas este 
projeto pode ser aprovado, mas pedimos mudança na redação e até tirar a referência 
de ensino superior, que não é competência do Município, e também quanto ao Ensino 
Médio. A proposta é interessante, mas o pessoal está misturando algumas coisas já 
que não é competência do Município destinar recursos da Educação ou outros para o 
ensino médio e superior. 	 f 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 

• 	encerrada a audiência pública ao PL 724109. Declaro aberta a segunda audiência 
pública ao PL 421111, do Vereador Claudio Fonseca, que altera a Lei 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de incluir na competência do conselhó de escola a 
transferência compulsória de alunos para outra unidade escolar da região. 
Há alguém inscrito? Tem a palavra o Sr. Fábio. 
O SR. FÁBIO — Meu nome é Fábio, sou diretor de escola da Secretaria Municipal de 
Educação. Gostaria de pedir pela aprovação deste projeto, pois nas escolas existem 
casos extremos. Não pensem que escola expulsa aluno. É raríssimo isso acontecer. De 
certa forma, isso já existe, mas gera um conflito pela falta de administração. 
Há situações extremas como aluno que deu um murro na cara do professor. O que 
acontece? Não é possível mais os dois ficarem no mesmo ambiente. Isso tem causado 
uma série de adoecimentos e afastamento de professor. 
O professor leva um murro na cara e no outro dia se o aluno tiver lá, o professor não 
vai voltar para dar aula. Ele vai pegar uma licença e vai ficar um ano inteiro fora. 
Existem situações extremas, raras, que necessitam de providência diferenciada. Não é 
que vai punir pobre, vai punir aluno com liberdade assistida. O aluno com liberdade 
assistida, nas escolas, não dá trabalho nenhum porque tem monitor da ONG que cuida 
da liberdade assistida e ficam ligando para a escola. 	 e 
Em uma escola de mil alunos, quem dá problema sério é somente um aluno. É uma 
medida rara, mas que tem de ser prevista na legislação para os casos específicos. 
Para evitar abusos, se for aprovado, a Secretaria de Educação pode regulamentar. Não 
é uma medida negativa, mas sim para conter algumas situações extremas`. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Enéas. 	 p 
O SR. ENÉAS — Lutamos tanto pela elaboração do Estatuto da Defesa dalCriança e do 
Adolescente e para que nas leis, tanto a LDB quanto a Constituinte, constasse que 
nenhum aluno poderia ficar fora da escola. 
Portanto, é extraordinário imaginar que o nosso Presidente do Sindicato do qual sou 
sócio e conheço há 30 anos tenha tido a coragem de apresentar um projeto que propõe 
que os conselhos de escola podem expulsar aluno. 
Não vejam um lado só da história. Há dois lados. Você exclui, mas aqui não está 
dizendo que a escola está garantindo transferência. Por que vou transferir alunos que 
têm dificuldade de aprendizagem e disciplina e vou leiloa-lo para outra escola? Estou 
transferindo o problema. 0 problema do aluno tem de ser resolvido nas escolas. 
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Quero registrar que estou estarrecido com essa proposta porque não t 	parte da 
política educacional vigente na cidade de São Paulo de expulsar alZ

e  m 
	ueremos 

trazer os milhares de alunos que estão fora da escola para dentroaborar políticas 
para que se sintam incluídos e que tenham condições de aprendizagem e de se 
desenvolver sem exclusão. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Não participei da primeira audiência pública porque quando 
chegamos, já estava encerrada. Isso é um absurdo porque este projeto de lei está 
dizendo que vai modificar uma lei que trata do Estatuto do Magistério é que tem um 
artigo perdido que fala das competências dos conselhos de escola. 
O que foi dito aqui é que o conselho de escola não tem competência para legislar fora 
da escola. Quando é expulso, expulsam para Marte, entendeu? Não têm competência 
nem para alcançar essa criança fora da escola. Se o conselho quer se reunir e discutir 
o melhor encaminhamento, ele que o faça e o encaminhe aos órgãos superiores. 
Outra questão diz respeito ao conselho de escola. Seria bom ter{ um capítulo 
específico, uma legislação específica, porque muitos desses conselhos de escola são 
manipulados. Inclusive, desafio qualquer diretor aqui a mostrar o edital dê convocação 
da eleição do conselho de escola, a assembleia do segmento e a publicação, porque 
não conheço nenhuma escola municipal ou estadual em que o conselho de escola seja 
democrático. O que acontece na prática é uma manipulação pela vontadé do diretor e 
dos professores para eliminar alguns problemas, muitos dos quais têm ificuldade de 
aprendizagem e não é disciplinar. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Fábio Reis, assessor especial da 
Secretaria Municipal de Educação. 	 1 
O SR. FÁBIO REIS — Em parte já contemplado pelos que me antecederam, queria 
lembra-los de que a Prefeitura Municipal apresentou um plano de reforma do ensino 
municipal e quanto a essa questão disciplinar, a proposta é que cada conselho discuta 
a reelaboração do seu regimento de conduta interna. 	 1 
Agora, queria fazer um relato no seguinte sentido, o Estado unilateralmente instituiu 
esse eufemismo chamado de transferência compulsória, que na verdade é uma 
expulsão de aluno de uma unidade escolar e que acaba ficando fora 'dos sistemas 
educacionais. E o Estado também mantém uma política de ser supletivo para o ensino 
fundamental. Esse aluno acaba voltando anos depois para frequentar [suplência na 
escola municipal. A solução sistêmica, seja do Executivo ou do Legislativo, tem de ser 
sempre no sentido de se qualificar a educação e fazer com que o aluno permaneça na 
escola. O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Sr. Presidente, estou relatando um projeto de lei do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que hoje é Senador, parecido com esse. 
Fizemos um requerimento que foi aprovado e agradeço a todos os Pares. Esse projeto 
do Vereador Claudio Fonseca já passou pela primeira votação e fizemos um 
requerimento para que esse projeto volte na comissão para ser aprovado em plenário. 
Peço a solidariedade do Sr. Presidente para tentar dialogar com o Sr. Presidente desta 
Casa, Vereador José Américo, a respeito disso. 	 f 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Esse é o caso que V.Exa. pediu para pensar ou não? 
O SR. TONINHO VESPOLI — Não, no caso só para voltar, para pensar seria outra 
discussão. 
Gostaria que V.Exa. dialogasse com o Vereador José Américo para que possamos 
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trazer esse projeto novamente para a comissão. Já que os dois proje s ratam do 
mesmo teor solicitaria uma audiência pública para debatermos mai 	damente 
junto com especialistas. Como professor, observei que os pais dos alunos que causam 
problemas são forçados a transferi-los de escola. Seria como uma inspeção. A grande 
maioria não consegue, no decorrer do ano letivo, matricular-se em outra escola. São na 
verdade literalmente expulsos das escolas. Como já foi dito pelo i;assessor da 
Secretaria, se não me engano, é bom ainda quando consegue voltar, porque a grande 
maioria acaba não tendo outra oportunidade e, muitas vezes, enveredam para o crime 
organizado ou para o tráfico de drogas na beira das favelas. 	 ~i 
É necessária uma discussão muito mais profunda sobre essas questões para que as 
crianças e adolescentes tenham direito à educação. Por isso, gostaria que o projeto do 
Vereador Claudio Fonseca fosse votado logo para depois realizarmos área audiência 
pública com um debate com a sociedade. 	 1' 

• 	O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 421111, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, 
do PPS. Declaro aberta a audiência pública ao PL 45112, de autoria i; do Vereador 
Francisco Chagas, do PT, que estabelece o atendimento emergenciá aos alunos 
portadores de diabetes e epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. Trata-se da 
2a audiência pública. Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 45112, de autoria do Vereador Francisco Chagas, do PT. Declaro aberta a 
audiência pública ao PL 194112, de autoria da Vereadora Noemi Nonato,ifdo PSB, que 
institui diretrizes para a capacitação de profissionais de educação para o atendimento 
às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, e dá 
outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. Tem a palavra o Sr':i Dorivaldo de 
Almeida Pereira, assessor da Vereadora Noemi Nonato. 	 ;k 
O SR. DORIVALDO DE ALMEIDA PEREIRA — Boa tarde a todos. Meu nome é 
Dorivaldo de Almeida Pereira, sou assessor da Vereadora Noemi Nonata 
Vou falar sobre a questão da educação. A inspiração do PL 194112 vem do fato de 
colegas e ex-professores readaptados, que são inseridos na função de servir cafezinho 
e arquivo. Ficam às vezes sem função na escola e sentem-se até humilhados por 
desempenhar tal papel. Reclamaram que podem ter um papel mais j~relevante na 
escola. Esse projeto visa que esses profissionais, desde que não tenham restrição de 
voz ou qualquer restrição ao contato com os alunos, tenham um aproveitamento 
pedagógico nas escolas para atividades que ultrapassem o currículo dás disciplinas. 
Ou seja, dentro de uma escola moderna, há diversos aspectos que influenciam na 
educação e esses profissionais poderiam ajudar e trabalhar em sala' de aula nas 
questões da violência, da gravidez na adolescência de maneira mais digna. O escopo 
principal é dar dignidade a esses profissionais de educação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA — São importantes os cursos de capacitação e 
formação continuada, desde que aconteçam dentro da escola e nãd afastando o 
professor, pois há muitos casos em que o professor fica dois ou três meses fora, 
enfrentando depois dificuldades até para reingressar na escola. Somos a favor dos 
cursos com essa ressalva. 
Só para registrar publicamente, foi falado tão rapidamente sobre o projeto anterior, o 
PL 45112, do Vereador Francisco Chagas, que quando li já havia encerrada a inscrição. 
Toda vez que se cria um cargo para profissional de saúde dentro da escola é 
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complicado, pois se cria mais uma salinha e mais uma atividade, como " 	aso desse 
projeto que estabelece atendimento emergencial aos alunos portador dë 	etes e 
epilepsia. Bastariam noções básicas de primeiros socorros para res ver essa situação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não há oradores inscritos. Declaro j,encerrada a 
audiência pública ao PL 194112, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB. 
Está aberta a audiência pública ao PL 292112, de autoria do Vereador Carlos Neder, do 
PT, dispõe sobre a criação dos conselhos gestores dos centros ]'educacionais 
unificados, CEUS, no Município de São Paulo e dá outras providências'. Trata-se da 
segunda audiência pública. Abertas as inscrições. 
O SR. 	 — Quero defender, Presidente, porque acho ótima essa iniciativa do 
Vereador Carlos Neder. Aliás, ele tem uma história nesta Casa — até o ano passado —
de propor a criação de conselhos em vários locais, por exemplo, clubes, onde for 
possível ele propôs conselhos. 

. 	Essa proposta de criar o Conselho Gestor do CEU, transformar emm! lei, é muito 
importante porque vai permitir que os pais, a comunidade local, possam efetivamente 
participar dos CEUs independente do governo, porque quando se tem' um governo 
mais democrático a participação é ampliada e quando entra um governo mais 
conservador simplesmente eliminam a participação. 
Então temos de transformar em lei para que todos os CEUs tenham a participação da 
comunidade interna e externa. A regulamentação fica por conta da Secretaria e do 
Prefeito, por isso quero defender. Devemos aprovar esse projeto de lei. ¡j 
- Erro na gravação. 	 ¡! 
O SR. MAURO —...do Movimento de Olho na Escola Pública. Esse é um tipo de projeto 
que defendemos e não depende muito de Plano Municipal de Educação` O Conselho 
Gestor com 24 membros, sendo metade deles eleitos pela comunidadë. É isso que 
está faltando em muitos órgãos públicos, porque o pessoal confunde muito governo, 
sindicato e comunidade. A comunidade é a usuária do serviço. 110 sindicato, 
profissionais e gestor são os fornecedores do serviço e no conselho gestor fica bem 
clara essa paridade, 24 membros, 12 dos profissionais e dos gestores; e 12 eleitos 
pelos pais, alunos e comunidade. Esse é um projeto que o Movimento Comunidade de 
Olho na Escola Pública acha importante que os Vereadores defendam essas propostas 
de gestão democrática. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro. Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada a audiência pública ao PL 29212012, do Vereador Carlos 
Neder, do PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 29312012, Vereador Carlos 
Neder, PT, dispõe sobre o Programa Educom, nas ondas da comunicação, do Município 
de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 2 1  audiência pública. Não havendo 
oradores inscritos está encerrada audiência pública ao PL 293/2012, ¡ido Vereador 
Carlos Neder, PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 33912012, Vereador David 
Soares, PSD, cria Programa Municipal de Educação Professor do Ano, 111e fixa outras 
providências. Trata-se da 2a audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Púlica. 
O SR. MAURO — Há 10 anos o nosso Movimento faz a campanha educador do ano, 
para se contrapor àquele projeto da Revista Veja, Professor Nota 10. Nós fazíamos o 
Educador Nota 10. Há dois anos a Revista Veja mudou de professor para educador. 
Esse projeto é interessante, não está na ementa, mas são os alunos que votam. É 
muito importante destacar que todo sistema, corporação, pede todo tipo1 de avaliação 
sobre o desempenho do aluno. E no caso desse projeto é o aluno que vai Votar. Sugiro 
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que esse voto seja secreto, porque temos exemplo de avaliações nas esc s em que 
os alunos são perseguidos. Apoiamos o projeto com esse detalhe de e o oto seja 
secreto. Muito obrigado. a 
O SR. PRESIDENTE (Reis) —Muito obrigado, Sr. Mauro. Não ha rido maios oradores 
inscritos declaro encerrada audiência pública ao PL 33912012, do Vereador David 
Soares. Declaro aberta audiência pública ao PL 45512012, Vereador Oliveira, PSD, 
dispõe sobre a inclusão do tópico de estudos e discussão sobre sustentabilidade e 
meio ambiente como matéria da grade curricular na Rede Municipal dé Ensino e dá 
outras providências. Trata-se da 1 a  audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Doroty. 
A SRA. DOROTY — Boa tarde. Meu nome é Doroty. Sou professora e sou da 
assessoria do Vereador Ricardo Young. Todas as questões relacionadas à 
sustentabilidade da vida não devem — isso está previsto na política nacional de 

• educação ambiental — ser temas específicos de uma disciplina. São temas transversais 
e isso é garantido como tema transversal e temos as diretrizes nacionais ]  da educação 
para a sustentabilidade. 
Então é preciso tomar cuidado porque isso fica numa caixinha de uma disciplina, e 
geralmente é lançada para os professores da área de ciências, as demais disciplinas 
não tomam isso para si e não tomam isso como uma questão de sustentabilidade da 
vida. Prestar atenção que remeter o tema a apenas uma disciplina nã é o melhor 
caminho. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Mauro do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Destacamos alguns projetos para comentar até para dar um exemplo do que apoiamos 
e o que rejeitamos. O projeto é bom, mas há a questão da grade curricular. Há escolas 
que mal e mal conseguem cumprir três horas de aula por dia. 
Uma coisa que falta nas escolas municipais e talvez o Plano Municipal de Educação e 
a proposta do novo Secretário possam ajudar é obrigar ou, pelo 1menos, criar 
mecanismos de transversalidade, de multidisciplinaridade, porque as vezes um 
professor nem conversa com o outro, mesmo sendo da mesma matéria. Se colocar na 
grade curricular, de repente vamos ter escolas funcionando 24 horas ou mais. 
Muito obrigado. 	 1 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada audiência pública ao PL 45512012, do Vereador Oliveira, PSD. 1 
Declaro aberta audiência pública ao PL 46312012, Vereador Aurélio Miguel, PR, institui 
o programa para a valorização das iniciativas esportivas no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes e dá outras providências. Trata-se da 2 1  audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Costumamos ler todos os projetos que chegam à Casá, há mais de 
20, mas há avaliação sobre todos. Esse é o típico caso do pessoal que atende mais a 
cooperação do que propriamente a sociedade civil. Essa iniciativa vai criar uma 
comissão em que vão entrar as entidades esportivas. E esquecem que há entidades da 
sociedade civil que são controladoras das políticas públicas e necessariamente não 
gerem equipamentos esportivos, porque dariam isenção para alunos e projetos. Há 
outro projeto que também dá isenção para alunos da rede pública e podemos explicitar 
melhor isso. É importante quando se criam essas comissões, abrir espaço para a 
sociedade civil, mesmo que não sejam gestores de equipamentos particulares, públicos 
ou de esportes, porque fica uma avaliação mais independente e não cooperativista. 
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Muito obrigado. 	 1 	° 
O SR. PRESIDENTE (Reis) - Não havendo mais oradores inscritos declár 	cerrada 
a audiência pública ao PL 46312012, do Vereador Aurélio Miguel, do PR. , 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 49012012, do Vereador A 	io Miguel, do 
PR, dispõe sobre incentivo à prática de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de baixa renda da rede pública de ensino, pró-esporte, através de isenção 
tributária parcial de ISS, no âmbito do Município de São Paulo é dá outras 
providências. Trata-se da 2a audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do 
Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Esse projeto mereceria um debate mais amplo porque fala de 
isenções fiscais, de ISS, e toda vez que se dá isenção de ISS há prejuízo para outros 
programas sociais, porque é uma receita do Município. Aí vem a questão do critério. 
Serão oferecidas 5% de vagas em academias para a prática esportiva de alunos de 
baixa renda. Há também um erro conceitual, o projeto diz que o aluno deve ter um bom 
aproveitamento, não faltar ou faltas justificadas, e a nota cinco. Talvez o Vereador 
Aurélio Miguel e sua assessoria não saibam que desde 1989 o Município não tem 
notas. De qualquer forma solicitamos um debate mais amplo, até porque há isenção 
fiscal e não sabemos quem vai avaliar essas academias, porque muitas academias são 
pontos de tráfico de drogas, essas coisas e se nem a Polícia fiscaliza direito, como é 
que a Secretaria de Educação ou de Esportes vão fiscalizar. Por isso deve haver um 
debate mais amplo. Muito obrigado. 	 11 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 49012012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR. Declaro aberta audiência pública ao PL 54212012, do Vereador David Soares, do 
PSD, institui o programa merenda nas férias e fixa outras providências. Trata-se da 2a 
audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. 
O SR. MAURO — Com relação a esse projeto, estamos levando em consideração que 
já há decisão judicial proibindo as creches e escolas de educação infantil a fecharem 
nas férias. Então as escolas de educação infantil não seguem mais aquele calendário 
de fecharem em janeiro, julho e dezembro. No caso, parece que perde um pouco a 
objetividade porque vão abrir a escola para oferecer refeições. A educação infantil não 
pode fechar e fica meio complicado abrir uma escola de ensino !1 fundamental 
simplesmente para oferecer refeições, sendo que nem nos dias regulares tem almoço e 
jantar. Esse projeto parece estar prejudicado para a realidade atual. Muito lobrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 54212012, do Vereador David Soares, do 
PSD. Remeto para a próxima quarta-feira, às 13h, audiência pública aos seguintes 
PLs: 0512013, Vereador Wadih Mutran, PP; 1812013, do Vereador Ari 'IFriedenbach, 
PPS; 3612013, Vereador Ota, PSB; 3712013, Vereador Ari Friedenbach, PPS; 5312013, 
Vereadora Sandra Tadeu, DEM; 9012013, Vereador Jair Tatto, PT; 91/2013, Vereador 
Jair Tatto, PT; 12812013, Vereador Ricardo Young, PPS; 13912013, Vereador Jair Tatto, 
PT; 17512013, Vereador Jean Madeira, PRB; 18712013, Vereador George 11Hato, PMDB; 
20012013, Vereador Jean Madeira, PRB; 26312013, Vereador Paulo Fiorilo, PT; 
37512013, Vereador Dalton Silvano, PV e ao PR 0212012, do Vereador 

Paulo. 
	Soares, 

PSD. Declaro encerrada esta audiência pública. 	 1 
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O SR. PRESIDENTE (Reis) — Estão abertos nossos trabalhos. 	
1/~> 

 
Presentes os Srs. Vereadores Jean Madeira e Reis. 
Na qualidade de Presidente da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, decíwd abertos os 
trabalhos da 22a audiência pública realizada neste ano. 	 1 
Informo que esta audiência está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no endereço  www.camara.sp.gov.br , no link Auditórios On-Line. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Jean Madeira. 
• SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, gostaria de pedir inversão de pauta do PL 262. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a audiência pública ao PL 262113, de autoria dos 
Srs. Vereadores Ricardo Nunes, Nelo Rodolfo, Calvo, George Hato, Alfredinho, Senival Moura, 
Paulo Fiorilo, José Américo, Arselino Tatto, Jair Tatto, Alessandro Guedes, Vavá, Reis, Juliana 
Cardoso, Adilson Amadeu, Paulo Frange, Conte Lopes, Marquito, Roberto Trípoli, Abou Anni, 
Dalton Silvano, Noemi Nonato, Ota, Pastor Edemilson Chaves, Wadih Mutran, Coronel Camilo, 
Marta Costa, Goulart, Souza Santos, José Police Neto, Edir Sales, Marco Auréli6FCunha, David 
Soares, Ari Friedenbach, Ricardo Young, Claudinho de Souza, Patrícia Bezerra, Eduardo 
Tuma, Coronel Telhada, Andrea Matarazzo, Mario Covas Neto, Aurélio Nomura, Floriano 
Pesaro, Laércio Benko, Aurélio Miguel, Toninho Paiva, Jean Madeira, Atílio Francisco. 
Estão abertas as inscrições. (Pausa)  
O SR. JOSÉ ROBERTO — Boa tarde a todos. Meu nome é José Roberto. Sou do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Como estamos fazendo, estamos acompanhando todas as audiências públicas. j 
Fico satisfeito ao ver o número imenso de Vereadores que se propõem a criar uma Secretaria 
de Prevenção às Drogas. Consideramos que esse projeto tem toda a aprovação, dos membros 
dessa Comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Arnaldo. 
O SR. ARNALDO — Meu nome é Arnaldo. Sou da Aprofem, Sindicato dos Professores 
Funcionários Municipais de São Paulo. 	 f 
Evidentemente, de início é uma iniciativa louvável, mas gostaria de lembrar que, em que pese 
a dor das famílias que têm parentes nesse estado, se já foram exauridos os' estudos com 
relação às competências das outras secretarias, que devem entender fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 	 Ij 
Tem a palavra o Sr. Tarcísio. 
O SR. TARCÍSIO — Tarcísio. Trabalho com o Vereador Jean Madeira. A gente já vem fazendo 
esse trabalho, com relação às drogas, há muito tempo. Percebemos que há muitá desconexão. 
Os trabalhos não são intercalados. A área da Saúde trabalha com a questão muito da saúde, 
mas, às vezes, falta a questão do social. 	 1 
A questão da prevenção não chega a todos os lugares. Percebemos que as pessoas não têm 
informação. Não há ações efetivas. As ações ainda são muito tímidas. 
Então, a questão da Secretaria vai ajudar no sentido de formalizar isso e de'. ajudar muitos 
projetos que já fazem esse tipo de trabalho e que não têm o devido respaldo a quem recorrer. 
Muitas vezes encontramos grupos, que já têm um tipo de trabalho, mas eles não tinham a 
quem recorrer. 
Então, a Secretaria é esse órgão que vai reunir, não só a pesquisa, mas a efetiva ação de 
juntar todo o material que já tem, de fazer as parcerias com outras Secretarias, com órgãos 
públicos, com entidades, com grupos que já trabalham, dando capacitação e apoio para que 
haja esse trabalho integrado. 
É isso que eu vejo sobre a questão da importância de, hoje, ter essa Secretaria. 
Então, a Secretaria será fundamental para conseguirmos trabalhar nessa questão de inibir, e a 
própria prevenção. 
Seria isso. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. 
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Tem a palavra a Sra. Firmina. 
A SRA. FIRMINA — Boa tarde. Sou Firmina. Acompanho de perto, através d 	inete do 
Vereador Jean Madeira, as pessoas que têm problemas com drogas.  
Insisto que essa Secretaria tem uma importância muito grande, porque a luta é; muito desigual 
entre o tráfico e a ordem pública. 	 ì 
Chega a ser absurdo a cidade de São Paulo ainda não ter uma Secretaria de l~ prevenção as 
drogas. 
Insisto que a Secretaria é uma reação da cidade de São Paulo contra a injustiça do mercado 
negro das drogas. ' 
É isso. 	 j 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Vereador Coronel Telhada.  
O SR. CORONEL TELHADA — Sr. Presidente, só para reforçar. Estava observando que são 48 
assinaturas dos Srs. Vereadores. 
Agora, creio que não foi total porque alguns não foram localizados para assinar; senão haveria 
aqui uma totalidade dos Vereadores da Casa. 	 Í 
É importantíssima a criação desta Secretaria porque nós, na Polícia,... houve uma época que 
era a Polícia que tentava resolver esse problema e a gente sabe que não é a Polícia que vai 
dar o resultado. Infelizmente, quando a Polícia entra, a situação já está na violência, no 
abandono.  
Então, é de suma importância. Parabenizo a iniciativa pela criação desta Secretaria para que 
tentemos. Sabemos que não é da noite para o dia que iremos resolver, mas que comecemos a 
trabalhar com prevenção, nível Prefeitura, mesmo com um apoio a todas aí pessoas que, 
infelizmente, passam por esse problema. Desenvolver programas, também;' no combate. 
Temos, na Polícia Militar, o Proerd, que é feito em escolas estaduais. Estamos' tentando fazer 
que a Guarda Civil aplique esse programa nas escolas municipais também. 
E as drogas é um problema que aflige a todos nós. Duvido que alguém, nesta sala, possa falar 
que não tenha tido problema com drogas, não eu ou o senhor, mas algum familiar, algum 
amigo, algum conhecido. 	 li 
Acho que, infelizmente, todos nós temos casos para contar com relação à droga. Essa é uma 
realidade forte em nossa sociedade, não só na cidade, no Estado, no País, em todo mundo, 
que precisa ser visto com carinho, com seriedade e de uma maneira legalj ,  não pode ser 
relegado ao segundo plano. 	 'i 

• O senhor falou das escolas, temos problemas nas escolas. Os demais que lfalaram, todos 
foram unânimes em dizer que são vários os setores da sociedade que têm esse problema. É 
uma realidade que não temos como evitar, temos de trabalhar forte para ]1que o melhor 
aconteça, e que traga futuramente frutos. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado Coronel Telhada. Tem a palavra oVereador Jean 
Madeira. I 
O SR. JEAN MADEIRA — Boa tarde a todos. Agradeço a colaboração de todos que 
colaboraram com suas falas. É de suma importância a participação de todos, i  como disse o 
Coronel Telhada, com os grupos organizados. E, principalmente, uma vez em que a secretaria 
se tornar realidade na cidade de São Paulo, a participação das famílias. Ningúém consegue 
vencer as drogas se não for por referência e acompanhamento. Não se pode

, 

r  simplesmente 
abandonar o dependente químico. O Tarcísio nos disse que não é preciso ir lone. Basta andar 
pelas ruas de São Paulo e iremos encontrar dependentes, usuários sentados, jogados... 
Quando falamos da dependência do crack, da última instância, acabam se tornando zumbis, 
parecem mortos vivos vagando pela cidade. Andam sem rumo, sem vida, sem perspectiva. 
A criação dessa Secretaria, quando propusemos, na verdade, são 51 Vereadores, e não deu 
para todos assinarem porque não estavam presentes naquele dia, naquele momento, mas 
fiquei feliz. O apoio foi praticamente unânime da Casa. Essa é a prova de quel' São Paulo, de 
que a Câmara Municipal de São Paulo está debruçada no problema das drogas e queremos 

a 
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sim agir efetivamente. 
Tenho certeza de que quando o projeto chegar ao Prefeito, ele não será contra, er' 	orável 
até porque quem não é contra, torna-se a favor das drogas. Todas as vezes que estivemos 
com o Prefeito, S.Exa. sempre se mostrou solicita, um militante da prevenção às,d rogas. 
Parabenizo todos os Vereadores que conosco somam forças e toda sociedade que está unida 
à corrente do bem para descobrir as pedras preciosas escondidas atrás das pedras de crack. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública do PL 262113, de autoria dos Vereadores por mim mencionados. 
Passemos à audiência pública do PL 237111, Vereador Atílio Francisco. Dispõe sobre estímulo 
ao desenvolvimento cultural dos alunos da rede pública municipal e dá outras providências. 
Trata-se da primeira audiência. Estão abertas as inscrições. (Pausa) Muito obrigado, Vereador 
Coronel Telhada. (Pausa) 	 1 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. Quero enfatizar a nossa participação na reunião passada na audiência pública. 
A maioria dos projetos daqui tem que estar ou inseridos no Plano Municipal de Educação ou 

• 	ser norma interna do conselho de escola ou estar na grade curricular, que é feitaina escola. 
Sou pedagogo, estudamos muito a cultura na escola, que é uma parte do projeto da escola. 
Portanto, considero que não está correto então estar dentro do projeto essa questão cultural. 
Obrigado. 	 lí 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Tem a palavra O Sr. Arnaldo da Aprofem. 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Com relação ao projeto de lei 237111 nos 
posicionamos favoráveis a que a própria SME incentive, através de suas diretrizes, o estímulo 
ao conhecimento, a visita a museus, etc. É nesse sentido que somos favoráveis, mas que a 
própria Secretaria, embora já tenha em suas diretrizes, fizesse valer o que lá está escrito. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos, está 
encerrada a audiência pública do PL 237111, Vereador Atílio Francisco. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 200113, Vereador Jean Madeira, PRB. Dispõe sobre 
a obrigatoriedade de exames biométricos, de vista, de audiometria, diagnóstico de obesidade e 
de capacidade física nas escolas do Município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se 
da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. (Pausa) 	 ï 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. Como eu disse anteriormente, esse projeto de lei está inserido nó setor Saúde. 
Há diretrizes nesse setor para fazer esses exames. A nossa preocupação é que a cultura 

• brasileira sempre quer criar leis para obrigar a fazer o que já está posto. Não vejo demérito 
nessa proposta, mas creio que o pleiteado faz parte de um todo. Não achamos correto que 
haja o parcelamento proposto, achamos que deveria estar englobado numa propòsta, no Plano 
Municipal da Educação. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Há mais algum inscrito? 
A SRA. LÍVIA — Acho importante o projeto, apesar do que o professor falou. Deveria constar do 
setor Saúde, mas não ocorre. Como professora digo que é complicado ter uma criança com 
certa deficiência, não diagnosticada. Não sabemos como lidar com a criança. Ela tem 
deficiência, existe, não houve diagnóstico, o pai e a mãe não tem conhecimentó e o professor 
fica refém na sala de aula. Ele tem que passar a matéria, dar o conteúdo, fazerÍ um monte de 
outras coisas, e é necessário no setor Educação que haja projetos para as escolas 
identificarem, consigam recursos para que assim as crianças possam aprender. C 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Tem a palavra o Vereador Jean Madeira. 
• SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, um dos motivos que nos levou a apresentar esse 
projeto de lei vem desde a minha infância. Eu tinha problema de visão e não sabia. Descobri 
quando fui fazer a minha carteira de habilitação. Hoje, sou operado da vista. Eu tinha problema, 
sentava lá atrás e não conseguia enxergar. Eu ia mal na escola, pois não enxergava. Minha 
família não tinha o hábito, a cultura de ir a médico, éramos tratados com o chazinho da vovó. 
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Tudo que acontecia procurava-se a minha avó para ver qual era o problema. c 	ho ou o 
xarope resolviam. Quando à obesidade, falo com propriedade. Na minha infância toda fui 
obeso. Tive um momento na minha vida em que pratiquei judô, consegui emagrecer, mas em 
seguida engordei. E as crianças de hoje estão se tornando obesas. Hoje, a obesidade é o mal 
do século, está matando muitas pessoas, está matando muitas crianças. 
Por isso fiz a proposta, para que ela chegue nas escolas e que possamos fazer exames 
preventivos e assim tratarmos das crianças, dos alunos aqui da cidade de São Paulo. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador. Quem é o próximo? 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Queria ratificar no posicionamento do Vereador o 
seguinte: no início do ano, principalmente o professor de educação física, ele fica quase que 
numa encruzilhada ao estabelecer que tipo de atividade física, pois não tem conhecimento 
prévio da sustentabilidade do aluno. Desde o início do ano então, o projeto é bem vindo. 
Durante o ano, com relação aos sintomas que nem os pais percebem, a pessoa que está mais 
ligada, mais perto é que tem condições de colaborar com a família. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos, declaro 
encerrada a audiência pública do PL 200113. Vereador Jean Madeira. 
Antes de dar continuidade, informo que as inscrições são possíveis durante a fala do primeiro 
inscrito. Ao término dessa fala, estarão encerradas as inscrições. São dois minutos a cada 
orador. 	 11  
Declaro aberta a audiência pública do PL 263113, Vereador Paulo Fiorilo, P lT. Autoriza o 
Executivo Municipal à entrega gratuita de material didático e alimentação aos atendidos pelo 
programa Movimentação de Alfabetização de Jovens e Adultos do Município de São Paulo —
MOVA, e dá outras providências. Trata-se da 1 a  audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
Tem a palavra o Professor Enéas. 
• SR. ENÉAS — Sr. Presidente, é Movimento e não Movimentação, é MOVA. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Sim, escreveram errado. 
• SR. ENÉAS — Sr. Presidente, o projeto em tela é muito importante. Recentemente, saiu 
publicação de que estamos com problema com os analfabetos do nosso País. São cerca de 13 
milhões de analfabetos, na cidade de São Paulo são cerca de 380 mil analfabetos. Temos um 
milhão de analfabetos funcionais, ou seja, temos uma população imensa que, necessita de 
acesso à Educação. E essa população, nós defendemos, tem de ter acesso plenamente, e 
muitas não vão, pois não têm material ou coisa parecida. É nesse sentido que o projeto se 
preocupa, é garantir não só o acesso, mas o necessário para que possam efetivamente ir aos 
seus núcleos. Em São Paulo é o MOVA, uma lei municipal que garante educação a todos os 
analfabetos, a todos que queiram participar do movimento. É só para reforçar que essa é uma 
lei muito importante. 	 1 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Professor, só para reforçar, o projeto de lei de autoria do 
Vereador Fiorilo, ele protocolou com a palavra movimentação. 	 1 
O SR. ENÉAS — (Fora do microfone) — Mas é preciso retificar porque é um erro de 
datilografia. 	 1 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Vai ter que fazer um substitutivo para acertar o texto porque está 
realmente Movimentação de Alfabetização. 
Muito obrigado, Professor. 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Sou da Aprofem. Com  relação á esse projeto 
temos algumas restrições. Quanto aos alunos que frequentam o EJA — Educação de Jovens e 
Adultos, que são acompanhados pela escola, não há óbice. Quanto aos que têm histórico em 
relação a isso, pois há ausência do aluno e há benefícios para estar ali. Houve queixas antigas 
com relação a isso, da inexistência de alunos e com recursos disponibilizados. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. José Roberto, por favor. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou da Comunidade de Olho na Escola Pública. 
É louvável o projeto, mas temo pelo futuro veto do Prefeito. Quando vão ser criadás despesas 
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há aquela questão do vício de origem. Sei que a propositura passa por aquiãCepot3 vai para 
outra área que pode reconsiderar e o projeto não ir para frente. Mas acho importante que haja 
a distribuição de material, pois sabemos que os necessitados de alfabetização também 
necessitam de recursos. Porém, friso, mais uma vez: esse projeto tem de estar inserido num 
Plano Municipal de Educação. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Quero esclarecer que, no meu entendimento, 
não há vício de origem, pois o projeto é autorizativo. O Prefeito não está obrigado a segui-lo. 
O SR. LAERTE BRASIL — Sou Presidente da União Global Sindical Cidades. Primeiramente, 
quero parabenizar pela iniciativa do projeto. É um projeto de grande relevância para a cidade 
de São Paulo. 
No Brasil temos três tipos de analfabetos. Temos 16 milhões advindos do regime militar, os 
quais não tiveram condições de acesso à escola e à universidade; há os analfabetos que 
sabem apenas assinar seus nomes, mas acham que sabem tudo, sabem mais do que todo 
mundo, esse é bastante perigoso; e o terceiro tipo é aquele que esteve num curso superior, 
mas que usa a caneta para massacrar a população, levando o país à banca róta, como está 
acontecendo agora. 
Quero também parabenizar o projeto do Vereador Jean, pois a pesquisa da cidade de São 
Paulo diz que 50% dos alunos do ensino fundamental estão acima do peso e 50% estão no 
peso. Isso acontece porque falta alimentação adequada e de atividade física nas escolas. 
Era o que eu tinha a dizer. 
Obrigado pela cessão da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Laerte Brasil, sempre presente. 
Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 263113, Vereador 
Fiorilo, PT. 
Declaro aberta a audiência pública do PL 375113, Vereador Dalton Silvano, PV. Institui 
diretrizes para a inclusão da capacitação em noções de primeiros socorros, como atividade 
pedagógica de complementação curricular na rede municipal de ensino da cidade de São 
Paulo e dá outras providências. Trata-se da 1a audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Sou da Aprofem — Sindicato dose Professores e 
Funcionários Municipais de São Paulo. Somos favoráveis ao projeto, gostaríamos que tivesse 
até um alcance maior. Com  relação à necessidade de primeiros socorros, evidente que quem 

• trabalha numa escola deve ter. Os pais deixam suas crianças em confiança total não imaginam 
que alguma coisa ruim vai acontecer ao seu filho. Temos histórico de crianças morrendo 
engasgadas com salsicha, há anos atrás. Se olharmos na internet há ]outros casos, 
principalmente crianças engasgando com objetos. Às vezes, como aconteceu num CEU da 
zona Sul, viram a criança cair e ficaram preocupados com a cabeça e não com a possibilidade 
de engasgamento. Se há no loca, por exemplo, um técnico de Saúde, ele vai ter melhor 
velocidade de ação. Vai perceber melhor o problema. 
Além da indicação do Vereador nesse projeto de lei, achamos interessante de pelo menos, no 
mínimo com relação aos CEIs, que houvesse um profissional de Saúde responsável. O ideal é 
que houvesse um para um grupo de CEIs para ser chamado em caso de emergência, para que 
as pessoas que estão ali apenas com olhar prático, as vezes não chegam a ser suficientes. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Quem falará agora? (Pausa) José]Roberto. 
• SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Sou do movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. Na audiência pública da semana passada foi dito que nas escolas há pessoas 
minimamente treinadas pela Defesa Civil. 1, 
Quando eu fiz o curso de Pedagogia, tive noções de primeiros socorros para sabermos, pelo 
menos, as coisas mínimas que estão acontecendo. Digo que em apenas ,4h/aula, como 
podemos incluir mais essa atividade pedagógica? Queremos educação integral, que não está 
sendo satisfatória nem para o currículo necessário para um ano, e aqui está incluindo mais 
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essa atividade. 
Volto então a dizer: é necessário discutir tudo isso dentro de um Plano Municie 	cação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência 
pública do PL 375113, Vereador Dalton Silvano, PV. 	 i 
Declaro aberta a audiência pública do PR 02112, Vereador David Soares. Dispõe sobre a 
criação do Programa de Educação do Ensino Fundamental Olimpíadas do Saber no âmbito da 
municipalidade e fixa outras providências. Trata-se da 2a audiência pública. Estão abertas as 
inscrições. (Pausa) 
O SR. JOSÉ ROBERTO ALVES DA SILVA — Presidente, esse projeto é típico do que tem de 
estar no Plano Municipal de Educação porque a política de atendimento à educação especial, o 
tal do Programa Incluir, esse projeto tem de ser paralelo. Tem que haver uma abertura dentro 
do PME para incluir a questão da educação especial. Na verdade, sabemos que a educação 
especial é um grande nó dentro da sala de aula porque o professor, normalmente, está 
preparado até certo ponto. Então, há necessidade de haver um especialista, mas isso tem que 
estar numa grade curricular. E considero que já está sobrecarregada somente com quatro 
horas. 
• SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Tem a palavra o próximo. 
• SR. MAURO ALVES DA SILVA — Sou da Comunidade de Olho na Escola Publica e do 
Fórum Municipal de Educação. Achamos interessante a proposta de olimpíada, mas tem que 
ter caráter competitivo e saudável. A questão é que estamos preocupados com a 
competitividade, que não haja estresse como acontece nos programas norte-americanos de 
pessoal soletrando. Que tenha caráter pedagógico, com caráter que garanta incentivo e não 
competição, transformar a escola em apenas um espaço competitivo. É interessante essa 
proposta porque tira um pouco a questão da escola isolada. Quando há eventos interagindo 
com outras escolas, há uma disputa saudável com outros núcleos, com a sociedade e não ficar 
fechado em seu mundinho. 	 t 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada a audiência pública do PR 2112, Vereador David Soares, PSD. 	I 
Declaro aberta a audiência pública do PL 95111, Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Dispõe 
sobre a política de atendimento de educação especial por meio do Programa Inçluir, instituído 
pelo decreto 51.778, 14 de setembro de 2010, e dá outras providências Trata-se da 2 1  
audiência pública. Estão abertas as inscrições. (Pausa) 
O SR. ARNALDO RIBEIRO DOS SANTOS — Bom, com relação ao projeto de lei do Vereador 
Floriano Pesaro, particularmente, vemos aqui um projeto bem elaborado e que vai a fundo 
numa questão que tem preocupado muito as salas de aula: a indisciplina. Esse decreto 51.778 
trata de crianças com deficiência e com superdotação. 	 11 
No caso dos alunos superdotados, percebemos que muitos deles, por não, terem tido o 
atendimento de que necessitam, tornaram-se indisciplinados, começaram a trabalhar de forma 
não colaborativa de tal forma que o professor acaba só trabalhando pela média; não atendem 
aqueles que têm necessidade para avançarem em busca do conhecimento e àqueles que 
necessitam de uma atenção especial e que, às vezes, não pode ser dada na sala de aula. O 
Vereador propõe uma rede de atendimento, incluindo os que já existem, mas que, por alguma 
razão, não são usados em toda a sua totalidade. O projeto é muito salutar nó momento que 
estamos. 	 3 
O SR. JOSÉ ROBERTO — Sou do movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. Nós 
temos uma dificuldade do Vai e Volta e a questão dos convênios porque tivemos algumas 
experiências na Capital, antes do decreto, em que o convênio não cumpria de maneira 
satisfatória o que estava sendo proposto para a educação especial. É louvável que se faça 
isso, se aprove essa política de atendimento, para que os convênios sejam de fato cumpridores 
do termo que assinarem. 	 1 
O SR. MAURO — Sou do movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. Fizemos um 
parecer enorme sobre esse projeto, inclusive, essas propostas, tanto o PME, que está em 
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debate aqui, como o Programa Mais Reprovação, da Prefeitura de São Pauloóãtendem 
essa questão da educação especial e chamamos a atenção para esse detalhé. Chegamos a 
usar a Lei de Acesso à Informação para requisitar informações sobre os convênik 
Existe uma lei de 2007 que obriga a Prefeitura a publicar todos os convênios na internet e a 
Prefeito se nega a fazer essa publicação. Por que estamos falando isso? Porqúe precisamos 
saber qual é o critério de acesso a essas crianças, qual o atendimento que oferece e tem a 
questão do atendimento nas escolas regulares e precisamos de salas de apoio com 
profissionais. 11 
Tem a questão do Atende que só atende uma vez por dia. Se tiver duas atividades, tem de 
optar por uma. Se a pessoa tem médico e a escola, vai preferir o médico. Nessa questão das 
escolas especiais falta caracterizar melhor como funcionaria o conselho de escola, pois têm 
escolas conveniadas que proíbem os pais de participarem mesmo tendo falta de funcionários. 
Tivemos o caso do Núcleo de Apoio Assistencial Mundo Encantado, se não me engano, em 
que uma criança ficava amarrada o tempo todo e a mãe chegou a reclamar, #em vez de dar 
atendimento, ameaçaram processar a mãe. 
Estou falando isso porque no papel é bonitinho, mas se não houver um controle efetivo dos 
pais, da comunidade e da Câmara Municipal qualquer projeto por mais lindo e maravilhoso que 
seja pode virar letra morta na realidade concreta. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 95 de 2011 de autoria do Vereador Floriano Pesaro do PSDB. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 724109, de autoria do Vereador Alfredinho. Trata-se 
da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. 1 
O SR. ARNALDO — Com relação a este projeto, queremos chamar a atenção com relação ao 
investimento que se deve fazer nele. O Município, pela própria Lei Orgânica, deve atender 
basicamente o ensino infantil e o fundamental e, também, o médio, embora questionável. Aqui 
aponta para o ensino superior, de onde viria este recurso se a lei está posta dessa forma? 
Sabemos da dificuldade do aluno trabalhador, mas é uma questão (palavras inaudívels). 
(NÃO IDENTIFICADO) — A questão desse projeto teria outro nome se fosse de fato demonstrar 
no título o que ela significa porque aqui se caracterizaria como um Planó Municipal de 
Educação. No entanto, o que temos de ressaltar é que esse Município há muito abandonou a 
aplicação de 30% em educação e não cumpre o que estabelece desde a Constituição Federal, 
que é priorizar a educação infantil e fundamental. Então, quero crer conforme' o que está no 
texto desse projeto não tem a ver com o Município como prioridade. Portanto, a gente 
considera que não cumprida a prioridade da educação infantil, fundamental ela garantia dos 
30% como manutenção e desenvolvimento do ensino, esse projeto está equivocado. 
O SR. MAURO — Mais uma crítica à forma como alguns projetos são apresentados nesta Casa, 
que passa pela Comissão de Constituição e Justiça, sabe-se Deus lá como, é diz que deve 
garantir material e merenda, uma série de coisas para ensino médio e ensino superior. Então, 
na ementa do projeto, a primeira vez que bati o olho pensei que era um Plano Municipal de 
Educação porque estabelece normas de política educacional e quando você vai ver tem meia 
dúzia de artigos para garantir recursos para ensino médio e superior, sendo qué'o município de 
São Paulo tem aquele problema que não atende sequer a obrigação constitucional, que é o 
ensino fundamental progressivamente pelo tempo integral e a educação infantil, que temos 
mais de 100 mil crianças fora da escola. O movimento costuma filmar as reuniões baseado no 
direito constitucional da livre comunicação, independentemente, de licença prévia, mas nesta 
Casa, inclusive, houve uma consulta aos Vereadores e foi por unanimidade apoiada as 
filmagens. Nós filmamos e colocamos no mesmo dia no You Tube, a Câmara Municipal levava 
uma semana para colocar o vídeo, depois que começamos a divulgar, leva apenas um dia, 
então, fizemos isso avançar na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 724109, de autoria do Vereador Alfredinho do PT. 
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Declaro aberta a audiência pública ao PL 455112, de autoria do Vereador veira o PSD. 
Trata-se da segunda audiência pública. Estão abertas as inscrições. 
O SR. ARNALDO — Com relação a este projeto de lei, questionamos um pouco a viabilidade 
dele a própria Lei de Diretrizes e Bases ao citar os temas transversais já proppe um trabalho 
nesta linha. Os cadernos de orientação e técnica da SNE também apontam para o trabalho 
educacional nesta linha. Fazer incluir mais uma disciplina é sobrecarregar uma grade que já 
está quase como uma colcha de retalhos. 	 1 
O SR. JOSÉ ROBERTO - Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Ressalto a questão de colocar a matéria na grade curricular. Quem °é professor e 
principalmente da área de Geografia e História já tem essa discussão porque na verdade 
ninguém hoje em dia consegue mais falar e educar sem falar em sustentabi 1 idade e sem falar 
em meio ambiente. Portanto, considero que isso está já inserido nas duas matérias. Conforme 
está proposto aqui é mais uma maneira de pressionar a grade curricular que já está muito 
carente de tempo. Pleiteamos que seja abordado com um tópico dentro do Plano Municipal de 
Educação a educação de tempo integral. 	

! 

O SR. MAURO - Sou do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública e Fórum Municipal 
de Educação. Aproveitamos esses espaços de audiência pública porque e uma oportunidade 
de se manifestar, pois muitas comissões são fechadas e não têm nem audiência pública. 
A crítica é que parece que os Vereadores não têm ideias, não sabem onde colocar projetos, 
colocam na educação. Se você lê o projeto, ele abre margem para você contratar uma série de 
profissionais para fazer palestras nas escolas sobre sustentabilidade, meio ambiente, 
primeiros-socorros, um monte de coisa. Ficamos preocupados porque escola' deve ser uma 
formação de conhecimento e deve ser aberta a ouvir os alunos e do jeito que o pessoal coloca 
os projetos parece que a escola está precisando de palestrantes e, na verdade, está 
precisando de ouvintes, pessoas que ouçam a comunidade, os alunos, até mesmo os 
professores. Quanto essa questão da grade curricular, se for contar todos os projetos que 
estão nesta Casa forem aprovados, o período das aulas teriam de superar 2

1 

 horas, porque 
não daria conta de atender toda a grade curricular. 	 1  

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 455112, de autoria do Vereador Oliveira do PSD. 
Não havendo mais projetos de lei na pauta declaro encerrados os trabalhos. 
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PARECER 16- 02792/2013 	 A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O F-mu it i o DE LEI N° 455/2012. 	 11 
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oliveira, que dispõe sobre a inclusão 
do tópico de estudo e discussão sobre sustentabilidade e meio ambiente em maté ria da grade 
curricular na rede municipal de ensino, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

O projeto em pauta promove a inclusão de tópico de estudo e discussão sobre sustentabilidade 
e meio ambiente que será incluso na grade curricular da rede municipal de ensino da cidade de 
São Paulo, tendo como objetivos: conhecer o processo que envolve a sustentabil idade e o meio 
ambiente; formar cidadãos mais críticos, responsáveis e engajados em relação ao meio 
ambiente; incentivar a utilização consciente dos recursos naturais por parte dos cidadãos; servir 
de estimulo a refletir e pensar sobre como priorizar as necessidades. 

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 
competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 









































RF. 11.26 P-12 

Ver. José Police Neto 
Presidente 

Ve Jai atto 
elator 

• 

Ver. Aurélio Nomura ni 	 Ver. Milton Leite 

Ver. P 	rilo 	 Ver. 

RELCOM 

747/2015 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Pág 1 de 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 

Processo no  4 55712  
Vi( 

PAR 

PARECER N° 	71912015 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 455/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oliveira, visa 
dispor sobre a inclusão do tópico de estudo e discussão sobre sustentabilidade e 
meio ambiente em matéria da grade curricular na rede municipal de ensino, com os 
objetivos de promover o conhecimento do processo que envolve a sustentabilidade e 
o meio ambiente; formar cidadãos mais críticos, responsáveis e engajados em 
relação ao meio ambiente; incentivar a utilização consciente dos recursos naturais por 
parte dos cidadãos; servir de estimulo a refletir e pensar sobre como priorizar as 
necessidades pessoais e os recursos naturais. 

Também prevê a propositura que as temáticas serão abordadas de forma 
integrada ao projeto pedagógico de cada unidade educacional. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há -a . opor à propositura, visto que as. 
despesas de sua execução serão cobertas por .dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. , 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em OG105162015 
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